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1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofício do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N• S/23/73 (n' 30/73-P/MC, na origem), de 18 de outubro de 
1973, encaminhando ao Senado Federal cópias da petição inicial, das 
notas taquigrãficas e do acórdão proferido pelo STF, nos autos da 
Representação o01 809, o qual declarou a inconstitucionalidade do 
Decreto-lei n945, de 12 de agosto de 1969, do Estado do Pará. 

N• S/24/73 (n' 31/73-P/MC, na origem), de 18 de ouÍubro de 
1973, encaminhando ao Senado Federal cópias das notas taquigráfi­
cas e do acórdão proferido pelo STF, nos autos do Recurso Extraor­
dinário n~> 74.539, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 25 
da Lei n"8.474, de4 de dezembro de 1964, do Estado de São Paulo. 

N• Sf25/73 (n' 32/73-P/MC, na origem), de 18 de outubro de 
1973, encaminhando ao Senado Federal cópias da petíção inicial, das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo STF, nos autos da 
Representação n~' 846, o qual declarou a inconstitucionalidade do 
Decreto-leí n~ 253, de 13 de abril de 1970, do Estado do Rio de Jan­
eiro. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n9 53/73 (nq L436-Aj73, na ori­

gem), que cria Varas, Cartórios e cargos na Justiça do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 54/73 (nq 595-C/72. na origem), 
que dispõe sobre a retroatividade da opção pelo regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Servfço, criado pela lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966. (Redação final). 

1.1.3 - Comunicação 

Do Senador Wilson Gonçalves, que se ausentará do País a par­
tir do dia 29 do corrente, a fim de participar da Reunião da Junta 
Diretiva do Parlamento Latino-Americano, a realizar-se na cidade 
de Caracas-Venezuela, no dia 30 de outubro do corrente. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR MILTON CABRAL- Considerações sobre aespe­
cul,ação de empresários. atacadistas e intermediários e seu reflexo na 
alta artirldal do CU1lO de vida. 

SENADOR EURICO REZENDE- Receptividade e confrater­
nização do povo espírito~santense com os militares do I Exército, ora 
em manobras naquele Estado. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Relatório sobre a Im­
prensa no .Brasil, apresentado à Assembléia Geral da Associação 
Jnter-Americana de Imprensa, pelo Diretor dos Jornais "O Estado 
de São Paulo" e "Folha da Tarde". Necessidade de ser revista, por 
suas implicações sociais de desemprego em massa, a Resolução n"' 
18/72, da, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que determi­
nou o encerramento das atividades das empresas que exploram os 
serviços de malotes no País. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nq 105/73, que dâ o nome de "Sena­
dor Filínto M(lller" à BR-162 que liga São Miguel D'Oeste à Frontei­
ra do Suríname. Aprovado, em 29 turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 20/73, que obriga as empresas 
do Distrito Federal, que comerciam no ramo de carros novos e usa· 
dos, a ter estacionamentos privativos e determina outras providên-
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das. Discussio adiada para a sessão de 7 de novembro próximo. nos 
termos do Requerimento n~'225f73. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 18/73, que dispõe sobre o reco­
lhimento das contribuições sindicais acrescidas de juros e correção 
monetária, quando o empregador não efetuar o pagamento no prazo 
legal, .t<. dá outras providências, ~iscussão adiada para a sessão de 1 
de novembro próximo nos termos do Requerimento n~' 226/73. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a reali­
zar-se hoje, às 18 horas e JO minutos, destinada à eleição de Suplente 
de Secretário da Mesa Diretora do Senado Federa\. 

1.5 -ENCERRAMENTO 

1- ATA DA 161•SESSÃO, EM 25DEOUTUBRO DE 1973 

2.1- ABERTURA 

2.1.1 - Fala da Presidência 

Finalidade da presente sessão, destinada à eleição de Suplente 
de Secretário, em vaga decorrente da eleição do Sr. Senador Geraldo 
Mesquita para 49-Secretário. 
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2.2 - ELEIÇÃO DE SUPLENTE DE SECRETÁRIO 6- INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSIS­
TAS 1.2.1- Proclamação do Stnsdor Luis de Banos Suplente de 

Setretário -Ata da 169• Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo, 
realizada em l7wl0~73. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

-Demonstração da conta "Receita e Despesa", relativa ao mês 
de setembro de 1973. 

-Balancete Acumulado de 1q-4w73 a 29·9w73. 
- Balancete do Ativo e Passivo em 29w9w 73. 3- REPUBLICAÇÃO 

-Trecho da Ata da !55• Sessão, realizada em 23-JOw73 7- ATAS DAS COMISSOES 

8- MESA DIRETORA 4- RETIFICAÇÚES 

-Ata da !55• Sessão, realizada em 23-l0-73 9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 160' SESSÃO 
EM 25 DE OUTUBRO 

DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

Da 7• Legislatura 
PRESID1:NCIA DO SR. 

PAULO TORRES 
Às 14 horas e 30 minutos, acham~se prew 

sentes os Srs. Senadores: 
José Guiomard - Geraldo Mesquita -

José Lindoso- Milton Trindade- AJexanw 
dre Costa - Clodomir Milet -José Sarney 
- Petrônio Portella - Helvídio Nunes -
Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Luis de Barros - Jessé Freire - João 
Cleofas - Arnon de MelJo - Luiz Cavai­
cante -Teotônio Vilela- Augusto Franco 
- Lourival Baptista - Antônio Fernandes 
-Heitor Dias- Ruy Santos- Carlos Lin· 
denberg- Eurico Reze.nde- João Calmon 
- Paulo Tôrres- José Augusto- Maga­
lhães Pinto - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro- Emival Caiado- Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Accioly Filho -
Mattos Leão- Ney Braga- Antônio Car­
los - Celso Ramos - Daniel Krieger -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 40 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !9-Secretário procederâ à leitura do 
Expediente. 

É !idb o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

DO SR. PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/23/73 (n' 30/73-P/MC, na origem), 
de 18 de outubro de 1973, encaminhando ao 
Senado Federal cópias da petição inicial, das 
notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo S.T.f .. nos autos da Representação nq 
809, o qual declarou a inconstitucionalidade 
do Decreto-lei 45, de I 2 de agosto de 1969, 
do Estado do Parâ. 

N• S/24/73 (o' 31/73-P/MG, na origem), 
de 18 de outubro de 1973, encaminhando ao 
Senado Federal cópias das notas taquigrá· 
ficas e do acórdão proferido pelo S.T.F., nos 
autos do Recurso Ex.traordinârio n9 74.539, 
o qual declarou a inconstitucionalidade do 
art. 25 da Lei 8.474, de 4 de dezembrO;. de 
1964, do Estado de São Paulo. 

N• S/25/73 (o' 32/73-P/MC, na origem), 
de l8 de outubro de 1973, encaminhando ao 
Senado Federal cópias da petição inicial, 
das notas taquigráficas e do acórdão proferi-

do pelo S.T .F., nos autos da Representação 
nq 846, o qual declarou a inconstituciona­
lidade do Decreto-lei nl' 253, de 13 de abril 
de 1910', do Estado do Rio de Janeiro. 

(À Comissão de Conslituição e JusJiça.) 

PARECERES: 

PARECER 
N• S69, del973 

Da Comissão de ConstituJção e Justiça 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nq 53, 
de 1973 (nq 1.436.-A/73, na Casa de ori· 
gem) que cria Varas, üutórios e cargos 
na Justiça do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

O projeto em estudo, que veio ao nosso 
julgamento com a emenda n9 I, apresentada 
p~rante a Comiss~o do Distrito Federal, em 
vntude do requerJmento n.., 218, de 1973, do 
eminente Senador Guido Mondim, tem por 
objetivo criar Varas, Cartórios e cargos na 
Justiça do Distrito Federal. 

2. Trata-se de matéria apresentada pelo 
Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 51 da Constituição, em atendimento 
à Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Justiça, com o intuito de solu­
cionar problemas da Justiça de primeira ins­
tância do Distrito Federal, que se encontra 
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praticamente congestionada, dado o cresceo~ 
te volume de processos distribuídos aos seus 
magistrados. 

3. Nesse sentido, o projeto cria 16 
(dezesseis) Varas, sendo: 6 (seis) Cíveis, 6 
(seis) Criminais, 3 (três) de Família Orfãos e 
Sucessões; e I (uma) da Fazenda Pública; e, 
ainda, 16 (dezesseis) Cartórios, 16 cargos de 
Juiz de Direito, 16 (dezesseis) cargos de Juiz 
Substituto, e finalmente, 16 (dezesseis) car­
gos de provimento em comissão de Escri­
vão, símbolo 3-C, privativos de Bacharéis 
em Direito. 

Para o preenchimento das Funções 
administrativas e auxiliares das Varas cria-' 
das adota-se a mesma diretriz que vem sen­
do implantada pelo Órgão Central do Sis­
tema de Pessoal Civil do Poder Executivo, 
que permite o aproveitamento "de funcioná­
rio do Poder Executivo Federal e do Gover­
no do Distrito Federal que, na legislação em 
vigor, forem considerados excedentes de lo­
tação dos órgãos a que pertencerem". Ern 
caso de inexiStir esses excedentes, poderá o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, den­
tro dos cânones constitucionais, propor a 
criação dos cargos necessários. 1 

4. Na Câmara dos Deputados, onde a' 
Comissão de Constitúição e Justiça opinou 
pela constitucionalidade e juridicidade do 
projeto, foram apresentadas duas Emendas 
de .Plenãrío, estabelecendo que uma das 
Varas Cíveis a ser criada terâ competência 
privativa para Falências e concordatas e 
uma das Varas Criminais será privativa para 
Execuções Criminais, desmembrada da 
atual Vara de Júri e Execução. 

5. No exame, sob o ângulo da nossa 
competência, nada temos a ressaltar diferen~ 
te do que foi exposto pela Comissão de 
Constituição e Justiça da outra Casa do 
Congresso. Entretanto, como a Emenda nq 1 
inovou, acrescentando um parâgrafo ao art. 
I q da proposição, temos algumas obser~ 
vações a fazer. 

6. A Emenda acima mencionada, intro­
duziu o seguinte dispositivo: 

"Art. I\' .. 

.. §.jY' ~ os·~~r~~~·~ ~~~ ·r~f~r~ ·~ it~~ ~. 
deste artigo, enquanto ocupados, perma­
necerão na situação atual, passando, 
automaticamente, a cargo de provimen­
to em Comissão, na forma do citado pre­
ceito, à medida que vagarem." 

7. Ora, o art. JY do projeto, no item V, 
cria "16 (dezesseis) cargos de provimento 
em Comissão de Escrivão, símbolo 3-C, 
privativos de Bacharéis em Direito". A 
alusão, portanto, "enquanto ocupados, 
permanecerãp na situação atual", data ve-­
nia, está mal posicionada, pois o projeto ao 
criar os novos cargos não se ocupou dos an~ 
tigos, bem como dos seus titulares, que 
permanecem em situação inalterada. A re· 
gra jurídica que a matéria sub judice estatui 
diz respeito, de forma clara, exclusivamente 
aos cargos que se pretende criar, dentro de 
uma coriceituação .moderna, que prefere 
abolir a escrivania de provimento efetivo ou 
vitalício. Não tendo, como se infere, modifi-

cado o direito dos que, atualmente, estão 
investidOs como titulares de Cartórios exis­
tentes, a.,medida seria, também, descabida 
quando Pretende regular a situação futura, 
porquanto foge ao espírito ino~ador do pro­
jeto. Contudo, como a juslifi4WÇão da referi­
da emenda revela o temor. de que os atuais ti­
tulares sejam prejudic~s. achamos con­
veniente, para melhor __ ajustar a intenção do 
seu autor com o ~etivo · do projeto, e, 
sobretudo, para afástar qualquer eiva de 
injuridicidade ou de técnica legislativa, 
aceitá-la, tendo em vista inexistir óbice 
jurídico que a invalide, alterando, todavia, a 
sua redação nos termos da seguinte: 

SUBEMENDA Á EMENDA N• I 

Acrescente-se ao art. )Y um parágrafo 
com a seguinte redação: 

"~ 3q OS~rgos de Escrivão jâ provi­
dos, existentes na data desta lei, perma­
necerão na situação atual, passando, 
automaticamente, a cargo de provimen­
to em comissão, na forma estabelecida 
no item V deste artigo, à medida que va­
garem." 

Sala das Comissões, .tm 24 de outubro de 
1973.- Daniel KJiec.er, Presidente- Car­
los Lindenberg, Relator - Nelson Carneiro 
-Wilson Gonçahes - Helvídio Nunes­
Mattos Leio- Accioly Filho- Gustavo Ca­
panema- José Au1usto. 

PARECER 
Nq 570, de 1973 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nq 54, de 1973 
(nY 595-C/12, na Casa de origem). 

Relator: Senador José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação final da 

emenda do Senado ao Projeto de lei da Câ­
mara n~" 54, de 1973 (nY 595-C/72. na Casa 
de origem), que dispõe 'sobre a retroativi­
dade da opção pelo regime do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço; criado pela Lei 
n\> 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Sala das Comissões, em 25 de outubro de 
1973. -Carlos Lindenberg, Presidente­
José Lindoso, Relator- Wilson Gonçalves. 

ANEXO AO PARECER 
N• 570, DE 1973 

Redação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei.da Câmara n'>' 54, de 1973 
(nq 595-C/72, na Casa de origem), 

EMENDAN•I 
(Corresponde à Emenda nY 1-CLS) 

Ao caput do art. I'>', dê-se a seguinte reda­
ção: 

"Art. lq Aos atuais empregados que 
não tenham optado pelo regime instituí­
do pel.a Lei nQ 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, é assegurada a faculdade de fa­
zê-lo, mediante acordo com o empre­
gador, com efeito retroativo a I'>' de janei­
ro de 1967, ou à data da admissão ao em­
prego, se posteriormente àquela." 
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O SR. PRESJDENTE (PauJo Tôrres) -
O Expediente lido vai á publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 
!'>'-Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasília, 24 de outubro de 1973. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Ex­
celência para comunicar-lhe, nos termos do 
Parágrafo único, letra "a", do art. 42, com­
binado com o art. 43, letra "a", ambos do 
Regimento Interno, e para os devidos fins, 
que, atendendo à convocação do Presidente 
do Parlamento Latino-Americano, feita por 
intermédio de sua Secretaria Geral, deverei 
ausentar-me do País a partir do dia 29 de ou­
tubro corrente, a fim de, na qualidade de Vi­
ce-Presidente da Junta Diretiva do mencio­
nado Parlamento, participar da Reunião 
que a mesma Junta realizará na cidade de 
Caracas, Capital da República da Venezue­
la, que ter li início no dia 30 deste mês de ou­
tubro. 

Esclareço, outrossim, que a minha ausên­
cía será por prazo não superior a quinze dias. 

Aproveito o ensejo para expressar a Vossa 
Excelência os protestos da mais alta conside­
ração.- Wilson Gonçalns. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido pelo Sr. !\'·Secretário, esta Presi­
dência, não havendo objeção do Plenário. 
considera como autorizado, pela Casa, a 
comparecer à Reunião de Junta Diretiva do 
Parlamento Latino-americano o Sr. Senador 
Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Hâ oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (Pronuncia o 
seguinte discuno. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ontem tive oportunidade de debater nesta 
Casa, o problema da inspeção e controle da 
qualidade dos produtos. Considerei esse 
assunto um dos pontos essenciais na política 
de defesa do consumidor. 

Os apartes que recebi nesta tribuna e as 
respostas que tive o prazer de oferecer, 
deixaram bem claro que a defesa do consu­
m.ídor nào é somente um problema de quali­
dade, mas também é, basicamente, de polí­
tica de preços. 

Hoje, quero apenas, rapidamente, fazer 
referência a esse segundo aspecto. A infla­
ção no Brasil tem sido um dos maiores 
obstáculos que o Governo vem enfrentando, 
ao longo desses últimos dez anos. Tem sido 
uma batalha cruenta que tem exigido enor­
me sacrificio e tomado o tempo dos nossos 
administradores, ao imaginarem soluções 
que possam acabar de vez com a espiral 
inflacionária. 

Mas neste ano, Sr. Presidente, parece que 
esse esforço, esse e01penho está sendo amea­
çado, porque é patente o aumento do custo 
de vida, bem acima das previsões, bem aci­
ma daquilo que o Governo vem apre-
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goando. Sabemos que a meta de 12% para a 
taxa inflacionária, em 1973, está ameaçada. 

Sabemos, também, que os instrumentos 
de combate à inflação não foram modi· 
ficados; são os mesmos dispositivos, é o 
mesmo interesse ou empenho do Governo 
em vencer, em diminuir a inflação. Afinal d: 
contas, qual a razão desses aumentos desme­
didos de preço? 

E a explicação, a meu ver, está na falta 
total de colaboração de certos empresários, 
sobretudo daqueles intermediários que 
atuam no comércio atacadista e na distri­
buição, que estão, com sua maléfica ação, 
forjando o clima artificial para forçar 
aumentos de preço, injustificadamente. · 

No meu entender, trata-se de uma infla­
ção de custos absolutamente artificial, 
engendrada exclusivamente pelo interesse de 
aumentar lucros. Poderia citar dezenas de 
casos, mas, resumindo citarei dois ou três: 
comigo, pessoalmente, aconteceu há pouco 
tempo, na Guanabara, quando pretendi 
adquirir um automóvel Volkswagen. Er;3: 
um compromisso com a minha família., com 
a minha segunda filha, mais velha. Ela que­
ria um automóvel e eu lhe prometi um. 
Dirigi-me a um dos distribuidores e lá disse· 
ram.me que precisaria esperar dois meses na 
fila para ver atendida a minha pretensão de 
comprador. Ao mesmo tempo, o gerente da 
casa informou-me que, se quisesse o carro, 
para o dia seguinte, bastaria adquirir mais 
CrS 4.000,00 em acessórios. Evidentemente, 
a decisão da compra era minha, mas diante 
da pressão, do meu desejo de atender a mi­
nha filha, terminei concordando em pagar 
aquele acréscimo para poder adquirir 
imediatamente um automóvel. 

Há pouco dias, no Recife, recebi a visita 
de um industrial que tem uma das maiores 
metalúrgicas na Capital Pernambucana. Ele 
me declarou que estava com seu programa 
de produção comprometido porque os 
distribuidores da Companhia Siderúrgica 
Nacional estavam vendendo as suas cotas 
antes mesmo de elas desembarcarem na 
praça do Recife. Antes mesmo de chegarem 
à Capital Pernambucana as carretas carre­
gadas de chapas e perfis, as mercadorias 
eram transferidas para compradores no Sul 
do País, e, nas mesmas carretas, devolvidas 
aos mercados. de São Pau1o, de Santa Cata­
rina e do Rio Grande do Sul. 

Há, assim, uma desorganização provo­
cada por esses intermediários, e essa desor­
ganização está-se espalhando. 

Todos os dias a nossa Imprensa traz 
manifestações de órgaos de classe de consu­
midores. Ainda hoje, estava lendo num jor­
nal de São Paulo a manifestação do Sindi­
cato da Indústria de Construção Civil; 
soube, também, que em Porto Alegre um 
sindicato da mesma classe havia-se manifes­
tado pela falta de material e denunciado o 
aumento desenfreado doS preços. Se tiver­
mos o cuidado de fazer um exame estatístico 
vamos verificar, Sr~ Presidente, Srs. Sena­
dores, que a produção industrial brasileira, 
bem como a produção no setor agrícola, têm 
crescido substancialmente. É bem verdade 
que o consumo também estã crescendo, pois 

o País progredindo, igualmente aumenta o 
Poder aquisitivo da popu-gação e há, eviden­
temente, grande aumento do consumo. Mas 
é também verdade que a produção vem cres­
cendo correspondentemente ao consumo. 
Portanto, não se justificam esses dese­
quilíbrios, a não ser pela interferência malé­
fica do setor distributivo que, retendo esto­
ques, forçando artificialmente a elevação de 
preços, vem provocando essa inflação dos 
custos das mercadorias. 

O Governo tem feito o possíveL Há pou­
cos dias, em São Paulo, foram punidas cerca 
de 21 empresas. Hoje, anunciam novas puni­
ções. Mas, a ação do Governo está muito 
branda. 1:: preciso usar mão-de~ferro, muita 
energia, porque não se pode sacrificar um 
programa de combate à inflação que tanto 
custou a este País e que tanto empenho exi­
g'iu de seus governantes e do próprio povo 
para que uma .minoria venha a sacrificá-lo, 
ex.p,orando uma situação conjuntural, mor~ 
mente quando essa situação conjuntural é 
absolutamente artificial. 

O meu apelo é para que as autoridades 
não esmoreçam, que ajam, porque o povo 
não pode suportar o aumento do custo de 
vida como ele está-se apresentando, e há 
necessidade de uma intervenção intensa e 
extensa em todo o País, para combater 
exatamente aqueles que não .têm nenhuma 
responsabilidade na produção, atuando 
como intermediários, com direito a uma 
participação, mas, não com o direito de 
perturbar a vida nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. SENADOR EURICO RE· 
ZENDE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÀ PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
co Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discllrso, sem revisio do ora~ 
dor)- Sr. Pres1aente, oo1s assuu~u~ uu~ u<1· 
zern à tribuna: em primeiro lugar, em nome 
da Liderança do Movimento Democrático 
Brasileiro, e na defesa de um dos direitos 
fundamentais da pessoa humana, que é a li­
berdade de imprensa, queremos ler, para 
que conste dos Anais do Senado Federal o 
relatório sobre a imprensa no Brasil, ap~e~ 
sentado à. Assembléia Geral da Associação 
Interamericana de Imprensa, pelo Diretor 
do Jornal O Estado de S. Paulo e o Jornal da 
Tarde, jornalista Júlio de Mesquita Neto. 

O relatório é do seguinte teor: 

"Para um jornalista independente, a 
impossibilidade de escrever o que pensa 
é uma frustração. Quando as pressões 
que em seu país arrocham a imprensa 
são por ele tornadas públicas no cum­
primento de um dever, então, seu sen­
timento de amargura transforma·se qua­
se em sentimento de humilhação. 
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Lembro aqui essa evidência para que 
melhor se possa avaliar como é dificil 
resumir o quadro geral da situação da 
imprensa no Brasil. Nos últimos anos, 
meus relatórios têm sido o retlex.o de 
uma conjuntura que, no fundamental, 
ê a mesma. Eu me sentiria t"eliz se a seme­
lhança destes informes traduzisse a exis­
tência de um clima de liberdade de 
imprensa. O amor da verdade tem-me, 
contudo, imposto a obrigação de es­
boçar panoramas cada vez mais som­
brios. Gostaria de poder proclamar aqui 
o çontrário e informar que no Brasil -
voçacionalmente uma das nações mais 
democráticas do Continente - a liber­
dade de imprensa foi reconquistada. 
Mas a realidade é inversa. 

Não menos doloroso e ingrato para 
mim é o fato·de ser diretor di um jornal 
que, por fidelidade a suas tradições li­
berais. continua sendo, na grande im­
prensa, o alvo principal de uma censura 
obscurantista. Minha obrigação, é en­
tretanto, revelar nesta assembléia que, 
tanto para o "Estado" como para a im­
prensa brasileira independente, a situa­
ção se agravou desde a nossa reunião de 
Montego Bay. As leis discricionárias são 
as mesmas. Mas as autoridades respon­
sáveis e os censores incumbidos de inter­
pretar e aplicar uma legislação tor­
rencial, e por vezes contraditória, cria­
ram para os jornais e j-ornalistas si· 
tuações tão absurdas que no Brasil, hoje, 
nem o mais iluminado dos futurólogos 
pode prever, no dia a dia, o destino da­
quilo que escreve. 

O QUADRO GERAL 

O quadro não é uniforme. Cabe recor­
dar, mais uma vez, que a censura prévia 
não atinge todos. Muitos jornais e revis­
tas optaram Pela autocensura como so­
lução cômoda. Não publicam um co· 
mentário, uma só notícia que, de algum 
modo possa suscitar o desagrado daque­
les que tutelam a imprensa. 

Mui to diferen-te é a situação dos ór­
gãos independentes que não se deixam 
intimidar, que não se abdicam de suas 
responsabilidades perante o público. 

No Rio de Janeiro acham-se submeti~ 
dos à censura prévia o diário "Tribuna 
da lmprens<i." e os semanários "Opi­
nião", "Politika" e "Pasquim". A ausên­
cia de um critério uniforme é a principal 
característica da fiscalização sobre eles 
exercida pelo Departamento de Polícia 
Fedua\. No caso da "Tribuna", a censu­
ra entrega diariamente ao secretário da 
redação uma pauta com os assuntos 
proibidos. E, à noite, três censores deci­
de·m nas oficinas o que pode e não pode 
ser publicado. 

O semanário "Opinião" teve uma edi­
ção apreendida à boca da máquina, em 
abril, e vem sendo alvo de medidas dis­
criminatórias particularmente severas 
que o levaram já, sem êxito, a recorrer 
aos tribunais. O Ministério da Justiça, 
invocando a vigência de }eis de exceção, 
manteve a censura. Em consequência 



Outubro de 1!173 · I>IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~ 11) 

dos problemas que enfrenta, "Opinião'" 
teve de diminuir de 24 para 16 o n6mtrc1 
de pãginas. O atual esquema impossibili~ 
ta a redação de substituir o material veta~ 
do. 

O "Pasquim", semanário humorísti~ 
co, acha-se inteiramente à mercê da es­
trutura psicoJ6gica dos censores. Tudo 0 
que para eles encerre insinuações sutis 
contra as autoridades ou possa scdntel'­
pretado como antentatório à moral ê: su­
primido, 

Os originais de "Polítika" -assim co­
mo os de "Opinião"- são submetidos à 
censura em BrasUia, embora o joi'nal se~ 
ja composto e impresso no Rioo Pelos 
mesmos motivos de "Opinião", esse 
semanário viu-se forçado a reduzir de 24 
para 12 o número de páginas. Não flJi 
autorizado a publicar uma s6 linha S<>-' 
bre o fim do regime de Salvad~n Allet1• 

de. Um pormenor revelador do nível do 
pessoal que toma decisões: o atual cen­
sor do jornal, um senhor chamado Leo­
nardo, proíbe a inclusão em qualquer 
texto da palavra Leonardo. Recente­
mente, numa matéria sobre Leonardo 
da Vinci, apenas foi autorizada a publi­
cação do sobrenome do genial pintor re­
nascentista. A edição de 27 de setembro 
rrão circulou. Motivo, a censura proibiu 
que divulgasse o discurso de candidato 
da oposição à Presidência da Rep6blica. 
publicado por todo os jornais do Rio e 
São Paulo. 

O semanário "O São Paulo", Órgão 
oficioso da Arquidiocese· de São Paulo 
acha-se também submetido a censur~ 
prévia. 

A revista "Visão", de São Paulo, estâ 
enfrentando, igualmente, problemas na 
área da censura. Seu diretor, Said 
Farhat, sócio da Ali, foi chamado à Polí­
cia Federal, a fim de prestar depoimen­
to, c~m vistas à abertura de inquérito, a 
respetto de uma longa reportagem sobre 
a cultura brasileira publicada na edição 
anual "Quem é Quem na Economia Bra­
sileira". A matéria incluiu depoimentos 
de vários jnteJedu~ús brasileiros. 

Muitos jornais e revistas acomoda­
ram-se e levam a autocensura mais longe 
do que as próprias autoridades exigem 
através de instruções escritas e telefôni­
cas. Mas essa tendência não impede que 
em todo o país se verifiquem, com fre­
quência, atritos inesperados. 

Pequenos jornaiS do interior são vftl· 
mas da prepotência e do arbítrio de caci­
ques locais. Citarei um exemplo; o 
"Municíl'io", de uma pequena cidade 
do interior de São PatttO, teve a sua sede 
expropriada por determinação do pre­
feito - dono de outro jornal - in­
conformado com denúncias relativas a 
atos irregulares de sua admínístração. 

Arbitrariedades de outra natureza 
e ·;ngem vários órgãos de imprensa. Oca­
so mais expressivo é talvez o das perse­
guições movidas pelo governador da Ba­
hia ao "Jornal da Bahia". Em relatórios 
anteriores ocupei-me largamente do 
assunto. Quero! por isso, registrar ape-

i• 

nas que essas perseguições não cessa­
ram. Além de suprimir toda a publici­
dade oficial no diário que incorreu nó 
seu desagrado, o governadoi- da Bahia 
procura impedir que empresas parti­
culares coloquem seUs an6ncios no "Jor­
nal da Bahia". EsSe tipo de prq,são eco~ 
nômica é simplesmente odioso, e, como 
direi adiante, e~;tá fazendo escola. 

PERSEGUIÇÃO 

No tocante aos dois diários, de que 
sou diretor - "O Estado de S. Paulo" e 
o "Jornal. da Tarde" --;a situação tam­
bé!" piorou. muito .. Novas e impr~vís~­

. veu perseguiçÕes vteram somar-se às Jâ 
existentes.- Por coincidência, eu me en­
contrava em Montego Bay, nos primei­
ros dias de abril, quando recebi a noticia 
de que ambos os jornais estavam sendo 
vísados por uma mesquinha manobra 
vinda de uma nova área. O governador 
de São Paulo, sentiu-se atingido pelas 
denúncias relativas a um dos muitos es­
cândalos que envolvem sua administra­
ção: um caso de manopólios de seguro 
de vida, cuja instituiça lesava os 
interesses de dezenas de milhares de 
ferroviãrios. Não gostou e reagiu, pro i-~ 
bindo todos os organismos estaduais de 
anunciarem no "Estado" e no "Jornal 
da Tarde". Reagimos a essa pressão de 
carate( econômico com a serenidade que 
as circunstâncias aconselhavam. Salien~ 
tando que a maior vítima dessa inicia­
tiva seria a coletividade, decidimos que 
"0 Estado" e o "Jornal da Tarde" pas-. 
sariam a publicar gratuitamente todos 
os anúncios e editais de concorrências· 
cuja ampla divulgação fosse assunto de 
interesse p6blico. Eu me abstenho de 
entrar em pormenores sobre os des-­
dobramentos da situação criada. AcreS­
centarei apenas que, ao longo de quase 
um século de existência, poucas vezes 
"O Estado" recebeu tantas e tão calo­
rosas manifestações de solidariedade. A 
indignação provocada pelo gesto do· 
governador de São Paulo assumiu 
proporções nacionais e motivou ,debates 
no próprio Congresso, onde até mesmo 
parlamentares do partido oficial re­
conheceram a inconstitucionalidade da. 
proibição decretada pelo autor da me­
dida. Ignorou inclusive o apelo que lhe 
foi dirigido pelo presidente da nossa 
Associação, Rodrigo Madrigal Nieto. 

COMEDIA DRAMA TICA 

4. O quadro do cotidiano. no "Esta­
do", sob o regime da censura prévia, 
apresenta: cenas dignas de uma comédia 
dramática. Para que tenhais uma ima­
gem de .seus contornos, basta dizer qlole 
arquivamos, entre 1<~ de maio e 3.0 de se­
tembro, recortes de 240 matérias cuja di­
.v~lgação foi, total ou parcialmente, proi­
btda. Como apenas decidimos elaborar 
um registro das noticias e editoriais ãc;: 
maior importância, não exagero esti­
mando em 600 o n6mero de matérias 
vetadas. Nessa lista negra figuram I I edi­
toriais alguns da mais alta significação. 

Sexta-felral6 4:ZSI 

Na imposibilidade de resumir tudo 
aquilo que, no entender dos senhores 
censores, é imp~blicâveJ Cüerei somente 
alguns exemplos. No dia 10 de maio, as 
mutilaç~es nos ob~igaram a modificar, 
de madrugada, oito pâginas. Motivo: a 
renúncia do mt.Qistro da Agricultura. Fo­
mos autorizados a publicar a carta de 
ren6ncia. Mas durante à noite, o fluxo 
de ordens e contra-ordens das autorida­
des responsáveis gerou tamanha con­
fusão que se produziram situações absur­
das. Resultàdo: "O Estado" recebeu au­
torização para pUblicar a carta, mas foi 
terminantemente proibido de noticiar 

, que o ministro renunciara, muito em­
. hora pudesse informa! que o Presiderite 

da República nomeara já o seu sucessor. 
As proibições abrangeram também a 
biografia do ministro cessante e fotos 
suas e todo o noticiârio sobre um episó­
dio que, aliás, esteve longe de configurar 

, a existência de uma crise grave do sis­
tema. No "Jornal da Tarde" o panora· 
ma foi muito semelhante. 

Como jornalistas, não vos será ditJcii 
imaginar os problemas técnicos que a 
redação e as oficinas de um grande jor­
nal enfrentam quando os caprichos e a 
desOrientação da censura destroem, de 
um momento para outro, o trabalho de 
'toda uma equipe. Não sendo viável à 
substituição repentina das materias veta~ 
das por outras adequadas às característi­
cas de cada edíton"a ou página, vemo­
nos forç_::tdos a dotar recursos de emer­
gência. Nessa, para nós histórica, edição 
de 10 de maio, tivemos de publicar na 
primeira página a foto de uma rosa e car· 
tas de leitores opinando sobre uma cam­
panha do jornal relacio~ada com a pre­
servação de áreas verdes e as vantagens 
de uma cidade florida. Dias depois, en­
tretanto, fomos obrigados a outra op­
ção. A censura vislumbrou na floricul­
tura perigos insondáveis. Recorremos, 
então, à poesia. Nos 6ltimos meses, os 
textos, dos grandes poetas da língua 
portuguesa, de Camões a Manuel Ban­
deira, integraram-se para o leitor na pai­
sagem gráfica do "Estado", 

I)evo repetir o jâ dito em anteriores as~ 
semblêias. Não dispomos de me.\.os para 
prever o imprevisível. A censura p'ode ve­
tar um discurso do presidente do Senado 
gu _d~ Çâmara ~~s _ ºeputados - intér~ 
pretes fiêis do pensamento ofiCiar · ~ ~ 
uma citação do próprio Presidente da 
Rep6blica, um documento da Conferên~ 
cia Nacional dos Blspos ou um cotnumi~ 
cado emanado dos órgãos da SegilranÇà 
das Forças Armadas. Textos oficiais­
transmitidos pela "Voz do Brasil" -
piograma radiofônico do Governo Fe-­
dend :_ e publicados por todos os jor­
nais· censurados, não podem, ser levados 
pélo "Estado" ao conhecimento dos 
_ieus leitores. Uma notícia banal, escJare~ 
cendo do que o Papal Paulo VI não se­
opunha à candidatura do arCebispo D. 
Heldc:r Câmara ao Prêmio Nobel da 
Paz, foi proibida. Trechos de meus infor~ 
mes à nossa Associação t~ sido 
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divulgados por jornais do Rio de Janei­
ro. Mas, no "Estado", e no ''Jornal da 
Tarde", qualquer opinião minha sobre li­
berdade de imprensa ê vetada. 

O noticiáriÕ das agências internacio­
nais, mesmo quando não se refere ao 
Brasil, também começou merecendo a 
atenção da censura. Mui tos despachos 
alusivos aos acontecimentos do Chile fo­
ram proibidos. 

DEFESA 

O "Estado" não aceita passivamente a 
censura a que vem sendo submetido e 
que tantos prejuízos morais_ e materiais 
já lhe infligiu. Ingressamos em juízo a 15 
de maio, com uma ação de indenização 
corltra a União. A 10 de julho, o Pro· 
curador da República ofereceu contesta­
ção, à qual replicamos no dia 23 de ju­
lho. A 6 de setembro, o juiz federal decla­
rou saneado o processo, relevando a sen­
tença final para julgamento. O 
procurador da República salientou já, 
contudo, a impossi}?ilidade de apre-. 
ciação judicial, por força de vigência do 
Ato ,Institucional n" S. O juiz deixou 
também para "opoftuna" apreciação o 
requerimento de oficio ao Presidente da 
República, no qual se índagava se a or­
dem para a censura partira do chefe do 
Executivo Federal. Não concordando 
com essa decisão, o "Estado" requereu, 
a 6 de setembro~ que o juiz determinasse 
a imediata expedição de oficio ão Pre­
sidente da República para que S. E~a. es­
clareÇa a sua pârticipação pessoal no 
caso. 

ESPERANÇA 

Não quero terminar sem uma palavra 
de esperança. O Brasil terá um novo go­
verno no dia 15 de março de 1974. São 
numerosos os indícios de que a futura, 
Administração adotarâ normas e critê~ 
rios menos rigorosos em r;lação à im~ 
prensa. Por isso mesmo, não direi, como 
das últimas reuniões da nossa Associa­
ção, que as Perspectivas são sombrias. 
(,)s jornalistas brasileiros acreditam que, 
brevemente, .poderão trabalhar em con~ 
dições diferentes, mais compatíveis com 
a ética da profissão e com os princípios a 
.que se mantên fiéis todos quantos crêem 
que sem uma imprensa livre não pode 
haver progt;esso autÇntico e duradouro. 

Pessoalmente, espero poder apre· 
sentar um panorama otimista sobre a 
situação da imprensa no Brasil quando 
voltar a falar em nossa próxima 
reunião." 

Este, o documento que peço conste, na in~ 
tegra, do nosso pronunciamento. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• me permi~ 
te um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço. 
com prazer, o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Eurico Ruend.e - V. Ex' reproduz 
para a Casa texto de um relatóri~ e manifes~ 
tação do brilhante jornalista Júho de Mes~ 

quita Nt!to, em comunicação à Associação 
lnteramericana de Imprensa, em que critica 
a existência de censura aos nossos Órgãos de 
divulgação. A censura realmente existe, e 
existe na medida da necessidade de existir, 
principalmente para que não Se construa, lá 
fora, uma imagem pc::nosa do Brasil e tam­
bém no interesse da segurança nacionaL E 
não é surpresa que ela exista. V. Ex• sabe, 
porque até eu sei, que a característica funda· 
mental de uma revolução é seu caráter inter· 
vencionista, e a nossa superlei estabeleceu a 
convivência de normas democráticas tradi· 
cionais com normas de excepcionalidade de· 
m·ocrática: Estas, erigidas no Ato lnstitucio· 
nal nv 5, que está na Constituição, sendo que 
esta Constituição todos nós, aqui, juramos 
respeítar e acatar, na madrugada da investi· 
dura parlamentar, Nenhum tratadista do 
mundo nega que as revoluções tenham esse 
caráter intervencionista, Então, é um sacrifí· 
cio que a imprensa realmente estã sofrendo, 
em benefício do País sob o prudente arbítrio 
Ja Revolução. Porque não vejo diferença ne· 
nhuma, Sr. Senador Franco Montoro, entre 
jornalistas e parlainentares. A Constituição 
impôs certos sacrificios a Deputados e Sena· 
dores. Por que jornalis(as e jornais também 
não podein. suportar esse sacrificio em bene· 
ficio do País? 

O SR •. FRANCO MONTORO - O sacri· 
fício é da Nação! Não é do jornal; ê do povo! 

O Sr. Eurico Rezende- Tenho pela im­
prensa o maior respeito, mas não adoto posi· 
çào de cortejamento à imprensa, t comum, 
principalmente através das· vozes da Oposi· 
ção, criticar-se cestrições que se 'fazem ap.s 
Deputados e Senadores e ao Congresso Na­
cional. Por que, então, a imprensa - que é 
um instrumento vigoroso do interesse da Na· 
çãO - não pode participar também desse sa· 
crifício, reprodutivo, repito, em benefício do 
País? De modo que a censura existe ... 

O SR. FRANCO MO!'."TORO - Sacrifi· 
cio em vão! 

O Sr. Eurico Rezende - e vai existir na 
medida em que os cortes interessem à segu~ 
rança nacional e ao bom nome da nossa Pá~ 
tria! 

O SR. FRANCO MONTORO - Regis· 
tre-se a declaração do Líder da Maioria! t a 
sua opinião; não é, entretanto, a opinião dos 
defensores da Democracia. Não foi para is~ 
so que o Brasil lutou na última Guerra. Não 
é isso que está no texto da Constituição, 
que, entre os direitos furidamentais da pes­
soa humana, menciona expressamente o da 
liberdade de Imprensa; liberdade res~ 
ponsável, mas não a censura prévia! E qual 
a justificativa para essa censura permanen~ 
te? O que acabo de ler é uma página inteira 
do Jornal '"0 EstadQ de S. Paulo", censura~ 
da. 

E censurada por quê1 Houve um critério 
tradicional invocado para as medidas anti· 
democráticas: era a luta contra a corrupção 

ou a subversão. Será O Estado de S. Paulo 
um jornal subversivo? Serão corruptos os 
seus Diretores? É este o fundamento'? É ela# 
ro'que não! 

Mas, Sr. Presidente, nosso objetivo não 
era discutir esse tema que define posições, 
define distâncias. Disse o nobre Líder da 
Maioria que é próprio das revoluções as me­
didas de exceção. Eu completo: é próprio 
das medidas de exceção serem excepcionais, 
1ransitórias, Passados dez anos da Revolu# 
cão de março de 1964, não é muita a autori# 
dade daqueles que ainda invocam o caráter 
excepcional das medidas revolucionárias.' 

O Sr. Eurico Rezende- Honra-me V. Ex'" 
com um aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO - Prefiro 
ficar com Milton CaÔlpos que, na sua séfena 
doutrinação, atitude patriótica e exemplar 
conduta, lembrava que a essência da revolu~ 
ção é a sua rápida institucionalização. A fi~ 
nalidade, a razão de ser da revolução é a ins# 
tauração da ordem, do direito, contra a 
anarquia que nos ameaçava, e rião a substi~ 
tuição de uma anarquia em perspectiva por 
uma prepotência'ou autoritarismo em cará~ 
ter definitivo. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• me conce~ 
de, agora, um aparte complementar? 

O SR. FRANCO MONTORO Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - É o primeiro 
·aparte ainda. Estou apenas complemen· 
tando. V. Ex• abre um debate que espero 
seja ligeiro, pois vejo que o expediente de V. 
Ex• está abastado pelos arquivos implacá~ 
veis que estão ai, diante da sua atenção. Mas 
procurarei ser rápido. V. Ex• estã suprindo 
uma omissão hoje: a ausência total dos seus, 
correligionários. De modo que V. Ex• é. 
hoje, aqui, noticia e d"estaque. O emiilente 
colega disse que a censura à imprensa briga, 
conceitualmente, com a finalidade da partici· 
pação do Brasil na Segunda Guerra Mun­
dial, quando defendeu a liberdade. Realmen­
te, defendeu; mas depois, aqui dentro do 
nosso País, traíram aquele sentimento e se 
instaurou, a partir de·l962, aquele processo 
de decomposição nacional. Veio a Re­
volução de 1964 para combater a corrupção, 
restaurar a moralidade na vida pública, sal­
var o País! A medida intervencionista era 
transitória, e· tanto era transitória que, em 
1967, surgiu uma Constituição democrática_ 
no Brasil. Daí a. algum tempo, pouco mais 
de um ano, o que se verificou? No Congres­
so Nacional, um parlamentar assoma à tri~ 
buna e, atravês da injúria, da difamação e 
da calúnia, instala uma usina de contumé­
lias, um verdadeiro volutabro oratório, e pe­
de ao povo que não vá às praças públicas 
assistir ao desfile de 7 de setembro, das glo­
riosas Forças Armadas. Praticou um crime 
de traição à Pátria. O que fez o Governo 
Revolucionário - já então o País plena­
mente constitucionalizado, plenamente de~ 
mocratizado'? - Pediu licença à Câmara 
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congênere e, lã, decretaram a impunidade, 
como que dizendo que aquele Deputado fez 
muito bem, tinha essa liberdade responsável 
a que V. Ex• se refere. Então, não hOuve ou~ 
tro jeito, Excelência: voltamos ao instrumen­
to da excepcionalidade democrâtica. E que~ 
ro dizer a V. Ex•: não conte o prazo de 31 de 
março até agora; conte-o de dezembro de 
1968 até hoje. São cinco anos apenas! E o 
que são cinco anos na vida de uma nação? 
Talvez cinco anos não sejam muito na vida 
de uma pessoa, como V. Ex•, por exemplo,. 
que esbanja saúde, esbeltez e elegância! o· 
que são cinco anos na vida de um País? De 
modo que, Excelência, podemos resolver es~ 
sa questão de AI-5 da seguinte maneira: per­
guntar ao povo, fazer um blebiscito sobre o 
AI-5 e saber se quer que desapareça ou não. 
E o Presidente Médici faz um discurso em 
São Paulo, um na Guanabara e outro em 
Belo Horizonte. V. Ex• vai verificar que, no 
seu Estado, o AI~5 obterá pelo menos 70% 
da votação popular a favor da sua manuten~ 
Ção durante algum tempo ainda, inclu~ive 
corn o apoio dos eleitor.es que enalteceram e 
dignificaram a investidura parlamentar de 
V~ Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO - Aceito 
a sugestão de V. Ex•. Vamos traduzi~la em 
fatos, porque de palavras, evidentemente, 
não se satisfaz a inteligência de qualquer 
pessoa que queira discutir com seriedade o 
problema. 

Vejo com tristeza, nobre Senador Eurico 
Re:tende, que V. Ex• justifica o fechamento 
do Congresso, a cassação de Congressistas e 
a interrupção da vigência democrática 
porque um Deputado fez um discurso. 

A imunidade parlamentar existiu em 
todos estes 150 anos de Legislativo. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• està enga­
nado. Não foi o discurso, foi o apoio que 
esse deputado teve na Câmara. ·~ 

O SR. FRANCO MONTORO - E não 
apenas a maioria, mas a unanimidade do 
Congresso, em 150 anos, sustentou a imuni­
dade parlamentar. O mesmo ocorre em ou~ 
tras nações. Há pouco menos de um mês esti~ 
ve na Venezuela, nobre Senador. Não é País 
de cultura maior que a nossa. Pois bem; o 
Presidente Rafael Caidera vai passar ao seu 
sucessor, depois de quatro anos de Governo, 
a Presidência da República, com aumento 
do Produto Interno Bruto da ordem dC 8%, 
com a inOação inferior a 5%, com aumento 
do salário das.camadas inferiores em propor~ 
ção maior que o das camadas superiores, 
tudo isso num regime de rigoroso respeito 
democrático, nenhum dia de estado de sítiol 

l! através da Democracia que se faz o de­
senvolvimento autêntico de uma nação. As 
medidas de exceção apenas perpetuam uma 
dependência que não gera desenvolvimento. 

Sr. Presidente, me dispenso de continuar 
argumentando. Apenas quero marcar, subli­
nhar e acentuar a distância entre as nossas 
posições. E é com essa distância que forrou~ 
lo meu protesto contra mais uma censura iní~ 
qua imposta ao jornal O Estado de Sio 
P•ulo, que noticiava um assunto do qual a 

optmao pública brasileira tem o direitO de 
ser informada. . . 

A censura à imprensa nãp prejudiC:k os Or­
gàos de comunicação, prejudica, sirn, a po­
pulação brasileira, poiS o direito à informa­
ção é definido na Declaração Universal do 
Homem, com o iitiílue derramado dos praci­
nhas brasileiros. ·~-essa Declaração Univer~ 
sal que assc:;gura a liberdade de imprensa, 
que não está sendo respeitada. 

O Sr. Eurico Rezende - E João Goulart 
respeitou muito esse sangue derramado! 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta, 
Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, a comunica­
ção que faço em nome da· Liderança do 
MDB. Ê todo o Movimento Democrático 
Brasileiro, nesta Casa do Congresso e na Câ­
mara dos Deputados, na defesa desse direito 
fundamental à Democracia. Há duas cidade~ 
las da Democracia: a Imprensa e o Parla­
mento. Em nome desse dirc.;ito é que acabo 
de fazer a leitura do relatório apresentado 
pelo Diretor Júlio de Mesquita Neto, d'O' 
Estado de S. Paulo à Assembléia~Geral da 
Associação Interamericana de Imprensa. 

Outro assunto, Sr. Presidente, certamente 
menos importante, mas que corresponde a 
um problema que acaba de chegar ao nosso 
conhecimento, através de inúmeras cartas e 
representações de empregados em empresas 
especializadas em transporte de malotes. 
Ameaçados de desemprego, em virtude de 
recente medida -da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, pedem providências 
das autoridades responsáveis, no sentido de 
ser evitada a brusca interrupção de um servi.: 
ço do maior interesse público e o conseqUen~ 
te desemprego de mais de 12 mil chefes de fa­
milia. 

Sr. Presidente, talvez outros parlanlenta~ 
res tenham recebido iguais protest~, vindos 
de quase todos os pontos do Brasil. 

Este não é um tema polêmico. 1," 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex•? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende- O tema, pela noti­
cia que V. Ex• nos dã, não é ameno. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não é 
polêmico, disse eu. 

O Sr. Eurico Rezende- E não é ameno. 

O SR. FRANCO MONTORO - Tam· 
bém não é ameno, principalmente para os 
que estão ameaçados. 

O Sr. Eurico Re~ende- Mas também não 
estabelece nenhum pingue-pongue de agres­
sividade política entre mim e V. Ex•, porque, 
nesse terreno, podemos ter as mesmas emo­
ções. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pode­
mos jogar no mesmo time. 

O Sr. Eurico Rezende - Recebi inúmeras 
cartas sobre esse problema, a maioria do 
próprio punho - e agora vejo que outros 
Congressistas também receberam~. apelao~ 
do a mim para que se adotem providências, 
a fim de évitar-se esse desemprego em 

massa, decorrente da supressão, assim brus­
ca, do serviço de malote. Deve.se realmente 
evitar esse problema social, problema que 
envolve - como V. Ex.• declar-ou - cerca de 
12 mil famílias. A quantidade de cartas que 
recebi, na verdade, é mllito Jl'ande, e prove~ 
nientes de vários pontos do~8rasil, inclUsive 
do meu Estado. Estou inteiramente solidâ­
rio com V. Ex• quando formula sua rogativa 
ao Governo, para impedir que se crie esse 
problema sociStl. E para evitar~se o proble­
ma, haveria aí um carâter opcional: ou a Em~ 
presa Brasileira de Correios e Telégrafos dá 
um prazo razoável para que se processe a ex­
tinção desse serviço de malotes, porque o 
Governo pretende abarcar essa tarefa esta~ 
talmente, ou, então, se procure absorver na 
própria Empresa Brasileira de Correios e Te­
légrafos essas pessoas qu~ vão ficar desem­
pregadas. Não acredito que a segunda solu­
ção seja alcançadà, 'dado o grande número 
de interessados. Era meu propósito, embora 
adotando ·processo diferente, procurar a re­
partição competente, para estudar o 
assunto. V. Ex• faz muito bem em trazer o 
caso ao conhecimento do Senado, e prometo 
'ao nobre colega manter os contatos necessá­
rios, buscando esclarecimentos e, se possí­
vel, solução que concilie o interesse do Go­
verno com o interesse privado dessas 12 mil 
famíliaS que estão realmente alarmadas di~ 
aptc:;, não dâ. perspectiva, mas na certeza da 
extinção do serviço de malote, porque vârias 
empresas já desapareceram do mercado, em 
virtude- da iniciativa governamental. Com 
este aparte, quero perfilhar d ponto-de-vista 
de V. Ex•, nos termos até aqui manifesta­
dos, ... (RI!os.) 

O SR. FRANCO MONTORO - A cau· 
tela de V. Ex.• é digna de nota. 

O Sr. Eurieo Rezende ... prometendo pro­
curar o Ministério das Comunicações, a fim 
de . que possamos estender o nosso gesto 
'assistencial, diante da perspectiva de tantas, 
amarguras revoltadas,_ porque esse desem~ 
prego. repito, nesta hora. virá criar um pro­
blema social no Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agrade· 
ço o aparte e a colaboração de V. Ex•. 

Vejo que o problema que nos preocupa já 
estâ também merecendo a atenção de outros 
Srs. Parlamentares e particulamente de V. 
Ex•. 

Examinando a mat!ria, verificamos que o 
Decreto n' 57.274, de 1965, de autoria do en~ 
tão· Presidente Castello Branco, regulamen~ 
tou o transporte e a distribuição de .corres~ 
pon_dência postal pOr empresas privadas. 
Eni consequência, surgiram diversas orgaili~ 
zá.ções, e ínúmeras empresas encontram~se 
hoje operando no ramo, oferecendo apro· 
ximadamente 12.000 empregos em todo o 
Pafs. 

Recentemente. entretanto, através da 
Resolução n' 18/72. a Empresa de Correios 
e Telégrafos determinou o encerramento das 
atividades dessá.s empresas, o que ainda não 
'se efetivou em virtude apenas de uma medi~ 
da l,iminar concedida pelo Juiz Competente. 
a que recorreram algtmtas dessas empre­
sas. 
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Essa medida pesa, assim, como ameaça so­
bre milhares de trabalhadores em todos os 
pontos do País. Dentre as inúmeras cartas 
que recebemos transcrevemos a seguinte: 

Trabalho em uma firma especializada 
em transporte de malotes, que- foi regu­
lamentada pelo Decreto fi9 57.274/65, 
do então Presidente Castello Branco, 
ora ameaçada, como tambérri' todas as 
outras congêneres, pela decisão da 
Empresa de Correios e Telégrafos, que 
vem procurando, por todoS os meios, ex­
terminá-las. O mercado de traba\\l.o, pa­
ra minha idade, 40 anos, é crítico, sendo 
casado e com três filhas em idade escolar 
e lutando pela educação das mesmas. Vi­
vemos atualmente em clima de intranqUi­
lidade, pela ameaça de desemprego. 
Medite bem, nobre Senador, analise e ve­
ja bem, em qu~ situação, igual à minha, 
ficarão em todo o Brasil mais de 12.000 
pais de familia, que somados com os 
dependentes, alcançarão mais de 40.000 
pessoas, que dependem dos serviços que 
atualmente prestam nas empresas de ma­
lotes, que realizam um serviço de interes-­
se público. Tendo certeza do seu em­
penho e de sua luta pela nossa causa, 
agradeço em nome de todos os meus co­
legas e em meu próprio. A) José de 
Jesus Carvalho Nina." 

Inúmeras outràs cartas, representações de 
centenas de empregos, em condições seme­
lhantes, nos têm sido enviadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Conhecemos todos a grande dificuldade 
de emprego para os maiores de 35 anos. O 
problema ê tão grave que o Governo, atra­
vés. do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, corlstitui um grupo de traba­
lho para estudar suas causas e propor medi­
das concretas para a sua solução. De outra 
parte, é inegãvel o interesse público do servi­

.ço que vem sendo prestado por ~sas empre­
sas. 

Fazemos, por isso, da tribuna do Senado, 
um apelo ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, para que examine o assunto e determine 
providências urgentes que evitem o 
desemprego de mais de 12 mil chefes de 
fammas brasileiras. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Adalberto Sena- José Esteves - Dinar­
te Mariz- Domício Gondim- Milton Ca­
bral - Paulo Guerra - Wilson Campos -
Leandro Maciel- Amaral Peixoto- Vas­
concelos Torres- Nelson Carneiro- Gus­
tavo Capanema- ltalfvio Coelho- Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon 
de Mello. (Pausa.) 

S. Ex' não estã presente 
·Està terminado o período destinado ao 

Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

lte•l: 

Discussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 105, de 1973, de 
autoria do Sr. Senador Saldanha Derzi, 
que dá o nome de "Senador Filinto MUI­
ler" à BR-162 que liga São Miguel 
D'Oeste à Fronteira do Suriname, tendo 

PARECERES, sob n•s 544 e 545, de 
1973, das Comissões: 

- de Consdtuiçio e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, favorãvel. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores fizer uso 

da palavra, declararei encerrada a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Encerrada a discussão sem emendas nem 

requerimento para que seja submetido a vo­
tos, é o projeto considerado definitivamente 
aprovado, sem votação, nos termos do art. 
316do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 105, de 1973 

Dá o nome de '"Senador Filinto 
Müller" à BR-163 que liga São Miguel 
D'OeSte à Fronteira do Suriname. 

O Congresso.Nacional decreta: 

Art. I<~ Ê denominada "Rodovia Se­
nador Filinto MUIJer" a BR-163, prevista no 
Plano Nacional de Viação, que liga São Mi­
guel D'Oeste à Fronteira do Suriname. 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de 
sua publieação. 

O SR. PRESIDENTE (PauloTôrres)­

Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 20, de f972. de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que obriga as empresas do DiStrito Fe­
deral, que comerciam no ramo de carros 
novos e usados, a ter estacionamentos 
privativos e determina outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n<>s 515, 516 e 517, 
de 1973, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - 1'~ pro­
nunciamento: pela constitucionalidade e 
juridicidade, com votos contrãrios. 
quanto ao mérito, dos Srs. Senadores 
Eurico Rezende, Mattos Leão, Helvídio 
Nunes e Gustavo Capanema; 2q pronun­
ciamento: pela constitucionalidade e juri­
dicidade do Substitutivo da Comissão 
do Distrito Federal; 

- do Distrito Federal (ouvido o 
Governo do Distrito Federal), favo­
rável, nos termos do Substitutivo que 
apresenta, com voto em separado do Sr. 
Senador Antônio Fernandes. 

Outubro de 1973 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. l o:>-Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 225, de 1973 · 

Nos termos do art. 311, alínea "c", do 
Regimento Interno, requeiro adiamento da 
discussão do Projeto de Lei do Senado n~> 20, 
de 1972, que obriga as empresas do Distrito 
Federal, que comerciam no ramo de carros 
novos ,e usadps, a ter estacionamentos pri­
vativos e determina outras providências, a 
fim de ser feita na sessão de 7 de novembro 
próximo. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1973. 
- Senador Fra11co Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (PauÍo Tôrres) -
De acordo com a deliberação do Plenário, a 
matéria f1gurará na Ordem do Dia da sessão 
do dia 7 de novembro próximo. 

Item 3: 

Discussão, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar da constitucionalida­
de, nos termos do art. 297 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado nq 
18, de. 1973, de autoria do Senhor Sena­
dor Nelson Carneiro, que dispõe sobre o 
recolhimento das contribui~ões sindicais 
acrescidas de juros e correção monetá­
ria, quando o empregador não efetuar o 
pagamento no prazo legal, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob "' 528, de 1973, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela in­
constitucionalidade (com voto em se­
parado dos Srs. Senadores Osires Teixei­
ra e José Lindoso e voto vencido do Sr. 
Senador Nelson Carneiro.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa, requerimento que serã lido 
pelo Sr. l "'-Secretãrio. · 

É lido e aprovado o seguinte: 

• 

REQUEREIMENTO 
N• 226, de 1973 

Nos termos do art. 311, alínea c, do Re­
gimento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei do Senado n' 18, 
de 1973, que dispõe sobre o recolhimento 
das contribuições sindicais acrescidas de ju­
ros e correção monetária, quando o empre­
gador não efetuar o pagamento no prazo le­
gal, e dá outras providências, a fim de ser fei­
ta na sessão de 7~ ll-73. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1973. 
- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrrts) -
De acordo com a deliberação do Plenário, a 
matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
de 7 dé novembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Es.tá esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Não há orador inscrito para esta opor­
tunidade. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Lembro aos Srs. Senadores que haverá ses­
são extraordinâria, hojr.:, às 18 horas e 30 mi­
nutos, destinada à eleição para preenchi­
mento da vaga de Suplente de Secretário do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar 
a sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 40 
minutos.} 

ATA DA 161' SESSÃO 
EM 25 DE OUTUBRO 

DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
Da 7• Legislatura 

-Extraordinária­

PRESID~NCIA DO SR. 
PAULO TORRES 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard -
Geraldo Mesquita - José Lindoso - José 
Esteves - Milton Trindade - Alexandre 
Costa - Clodomir Milet - José Sarney -
Petrônio Portella- Helvídio Nunes- Wal~ 
demar Alcântara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Luis de Barros - Jessê 
Freire - Milton Cabral - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio 
Vilela - Augusto Franco - Leandro 
Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fer~ 
nandes - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto - Paulo 
Tôrres -·Vasconcelos Torres - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - José 
Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto- Franco Montara - Emival Caiado 
- Osires Teixeira - Fernando Corrêa -
Accioly Filho - Mattos Leão - Ney Braga 
- Antônio Carlos - Celso Ramos - Le­
noir Vargas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Presentes 52 Senhores Senadores, declaro 
aberta a sessão que se destina à eleição do 
Suplente de Secretário do Senado Federal, 
que irá completar o Mandato na atual 
Mesa, ein vaga decorrente da eleição do Se­
nhor Senador Geraldo Mesquita para 49-
Secretário. 

A eleição far-se-á por escrutínio secreto. 
Irei suspender a sessão por alguns minutos, 
a fim de que os Senhores Senadores possam 
munir-se das cédulas. 

(Suspensa às f 8 horas e 35 minutos, a 
sessão é reaberta às 18 horas e 40 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Tôrres) -
Vai-se proceder à eleição. 

O Sr. J9-Secretárjo irá proceder à cha­
mada, do Sul para o Norte, Ã medida em 

que os Srs. Senadores forem sendo cha­
mados, irão depositando suas sobrecartas 
na urna. 

Procede-se à chamada 

RESPONDEM À CHAMADA E 
VOTAM OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Geraldo Mesquita -
José Lindoso - Milton Trindade -
Alexandre Costa - Clodomir Milet -José 
Sarney - Petrônio Portella- Helvídio Nu· 
nes - Waldemar Alcântara - Willon 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Luis de 
Barros ...::.. Jessé Freire - Milton Cabral -
João Cleofas - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante - Teotô­
nio Vilela - Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes- Heitor Dias -Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - Paulo Tôrres -
Gustavo Capanema - José Augusto -
Magalhães Pinto - Carvalho Pinto -
Emival Caiado- Osires Teixeira- Fernan­
do Corrêa - Accioly Filho- Mattos Leão 
- Ney Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Daniel Krieger 
- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres -
Está concluída a votação. 

Vai-se passar à contagem das sobrecanas. 
Convido para escrutinadores os nobres 

Senadores Helvídio Nunes e Guido Mon­
din. 

Procede~se à contagem das sobrecartas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
to seguinte o resultado da votação: 
ção: 

Senador Luís de Barros, 42 votos. 
Senador Dinarte Mariz, I voto. 
Tenho a honra de proclamar eleito 

Suplente de Secretário o nobre Senador Luís 
de Barros. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Lembro aos Senhores Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado para 
uma sessão conjunta a tealizar-se hoje, às 
19 horas, no Plenáno da Camara dos uepu­
tados, e destinada à discussão de partes do 
Projeto de Lei n9 li, de 1973 (CN). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo que tratar, irei encerrar 
a sessão, designando, para a próxima a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nq 8, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que asse­
gura ao empregado o pagamento das ferias 
pelo término ou rescisão, por qualquer for­
ma, do contrato de trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s. 209 e 210, de 
1973, das Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade; e 

-de Legfslaçào Social, favorável. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 87, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Benjamin ~Farah, que acres­
centa parágrafo aó art. 521 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, de modo a assegurar, 
ao exercente de mandato sindical, o direito 
de perceber ajuda-de-custo a título de 
compensação de despesas de representação, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 547 e 548, de 1973, 
das Comissões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade ejuridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 31, 1972, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montara, que estabele­
ce que a sentença normativa da Justiça do 
Trabalho fixará, também, um piso _salarial 
ou limite mínimo de remuneras:ão .para; a 
categoria profissional e dá outras previdên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n's. 3Cl, 303 e 564, de 
1972, e 526 e 527, de 1973, das Comissões: 
- de Const!t\lição· e Justiça, pela conati•u­
cionalidade e juridicidade; 

-de Legislação Social, favorável; e 
- de Economia, 19 pronunciamento: 

(audiência solicitada), contrário; 29 pronun­
ciamento: {reexame requerido), solicitando 
diligência ao Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral e ao Ministério do Tra­
balho; e 31' pronunciamento (cumprida a dili­
$ência), contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a sessão. 

{Levanta-se a sessão às 18 horas 55 
minutos.) 

TRECHO DA A TA DA ISS• SESSÃO, 
REALIZADA EM 22-10.73, QUE SERE· 
PUBLICA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORREÇ0ES NO DCN (Seção li) DE 23· 
10-73. 

... ,, ................................. . 

........ ········· ········ ............. . 

. . . . . . . . ' . . . . ' . . . . . . . . ' . . . . . ' . . ' . . ' . . . . 
PARECERES 

N9s 551 e 552, de 1973 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
Jl9 34, de 1973 (n9 127/Aj73, na Câ­
mara), que Haprova o texto do Acordo so­
bre Intercâmbio Turístico, firmado entre 
o Governo da República Federativa do 
BrasJJ e o Governo da República Portu· 
guesa, em Lisboa, a 16 de julho de 1973''. 

PARECER N• 551, DE 1973 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Dinarte Mariz 

O projeto de decreto legislativo em exame 
aprova o texto do Acordo sobre Intercâm-
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bio Turistico, firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Portuguesa, em Lisboa, a 16 
de julho de 1973. 

2. O texto do Acordo foi encamirihado ao 
Congresso pela Senhor Presidente da Repú. 
blica, com a Mensagem n11 273, de 1973. 

3. Segundo a exposição de motivos do 
Chanceler Gibson Barboza, incluída no do· 
cumentário, o texto do projeto de Acordo de 
que ora nos ocupamos decorreu de entcn· 
dimentos mantidos, com a participação do 
ltamarati, entre o Presidente da Embratur e 
o Diretor Geral de Turismo da Secretaria de 
Estado de Informação e Turismo da Repú~ 
blica Portuguesa, quando essa autoridade es­
teve em visita ao Brasil, em maio do ano em 
curso. 

4. A negociação do Acordo teve por base 
- vamos repetir expressões da exposição de 
motivos citada - a consciência dos dois 
países da nece53idade de urn instrumento 
que regulasse e estimulasse o intercâmbio tu~ 
rlstico entre o Brasil e Portugal, bem como a 
cooperação mútua no campo de desenvolvi­
mento turistico, diante da inexistência de 
um documento que habilitasse ·a implemen­
tação destas intenções. 

5. A oportunidade do convênio, prosse­
gue a mesma fonte, está configurada pelo 
próprio fato do Acordo sobre Turismo entre 
o Brasil e Portugal, fi_rmado em Lisboa a 9 
de agosto de 1960, não haver entrado em vi· 
gor e, com o passar do tempo, seus termos 
terem deixado de atender às novas exigên­
cias das respectivas politicas nacionais de tu~ 
rismo. 

6. O presente projeto de decretO legisla~ 

tivo foi aprovado pela Câmara a 4 de outu~ 

bro corrente. 

7. Do ângulo sob o qual o assunto merece 

o enfoque deste Órgão Técnico, cabe obser­
var que tudo quanto se faça para incremen­
tar correntes turísticas recíprocas entre nos­
so País e qualquer outro, com o qual mante­
nhamos relações d~plomáticas, reflete um 

duplo interesse. 

8. Em primeiro lugar, a incentivação do 
turismo produz, em certo sentido, um benefi­
cio direto à economia nacional: pelas divisas 
que ingressam no Pais, trazidas pelos turis­
tas; pelo estímulo à indústria hoteleira e peto 
mais alto índice de utilização das diferentes 
estruturas de transportes disponíveis. Con· 
sidere-se, ainda, que outros inúmeros ser­
viços recebem, do mesmo modo, vigoroso in­
fluxo, graças à massa extraordinária de re­
cursos neles injetada. 

9. De outro lado, a maior aproximação 
entre nacionais de dois países propicia, sem­
pre, um melhor conhecimento recíproco das 
possibilidades econômicas existentes. E esse 
melhor conhecimento ê o ponto de partida 
certo ao incremento do comércio entre os 
mesmos países - concorrendo para a obje· 
tiva~ào da importante meta de ampliação do 

mercado externo, tão cara, hoje, aos gover­
nos de todas as nações. 

lO. Brasil e Portugal, não obstante as 
múltiplas afinidades entre os respectivos po­
vos, não lograram, até agora, elevar o inter­
câmbio de comércio que mantêm a um nível 
que se possa considerar satisfatório. E, em 
que pese a impressão contrária, também está 
muito abaixo das potencialidades de ambos 
o movimento turístico de cada um, em dire­
ção ao outro. 

11. O Acordo, a que se refere o projeto de 
decreto legislativo, visa, exatamente, a 
coordenar oportunas medidas que venham 
criar condições favorâ-ieis a um rápido au­
mento do fluxo turístico ~ntre as duas Pá· 
trias irmãs, interrompendo o imobilismo, in· 
desejada de uma situação que se prolonga.. 
Os objetivos visados são, obviamente, de al· 
to interesse público. 

12. Opinamos, assim, pela aprovação db 
texto do Acordo sobre intercâmbio turíStico 
Brasil - Portugal, nos termos do presente 
Projeto de Decreto Legislativo. 

Safa das Comissões, em 18 de outubro de 
1973. - Carvalho Pinto, Presidente -
Dinarte Mariz, Relator - Carlos Linden~ 
berg- Lourival Baptista- José Lindoso­
Nelson Carneiro - Accioly Filho - Franco 
Montoro- Ney Braga- José Sarney. 

PARECER N•SSl, DE I973 

Da Comissão de Economia, 

Relator: Senador Geraldo Mesquita 

O Senhor Presidente da República 
submete a aprecia.;ão do Congresso Na­
cional, com a Mensagem ~I' 273,'de 1973, o 
texto da Acordo sobre Intercâmbio Turís· 
tico, firmado entre os Governos da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e da República Por­
tuguesa, em Lisboa, a 16 de julho de 1973. 

Da Expm;içào de Motivos do Senhor 
Ministra de Estado das Relações Exteriores, 
que acompanha a Mensagem Presidencial, 
cumpre-nos destacar o parágrafo que reflete 
o objetivo da instituição do presente "Acor­
do": 

"Teve por base a consciência dos dois 
países da necessidade de um instrumento 
que regulasse o intercâmbio turistico en­
tre Brasil e Portugal, bem como a 
cooperação mútua no campo do desen­
volvimento turístico, diante da inexistên· 
cia de um documento que habilitasse a 
implementação destas intenções, uma 
vez que o Acordo sobre Turismo entre 
Brasil e Portugal, firmado em Lisboa a 9 
de agosto de 1960, não chegou a entrar 
em vigor e, com o passar do tempo, seus 
termos também deixaram de atender às 
novas exigências das respectivas polí­
ticas nacionais de turismo." 

A análise do texto do Acordo sobre Jnter· 
câmbio Turístico, firmado entre as duas na­
ções, nos revela as seguintes premissas: 

a) o propósito de contribuir para o desen­
volvimento da Comunidade Luso-Brasileira: 

b) o reconhecimento da importância do ín­
tercâmbio turístico para o estreitamento dos 
vínculos históricos, culturais e espirituais 
que unem os dois países. 

Dessa forma, os dois países, através de 
seus organismos oficiais de turiSmo, adota­
rão medidas que efetivem a concessão de fa­
cilidade recíprocas para o incremento do in­
tercâmbio turístico entre os dois países. 

Dentre as medidas previstas no presente 
"Acordo", é importante, dentre outras, des· 
tacarmos âs de ordem econômica mais re­
levantes, ou seja: 

lq) os programas de promoção turistica in­
tegrada, baseada em pesquisas de mercado e 
em outros méJodos de 1\ferição do potencial 
turístico não explorado; 

2~) a concessã'o bilateral de bolsas de es~ 
tudo, para c;stágios de aperfeiçoamento 
técnico, em setores de interesse prioritário 
para o desenvolvimento turístico dos dois 
países: 

}9) a divulgação recíproca e regular das 
oportunidades comerciais ligadas ao apare­
lhamento de suas respectivas redes hotelei­
ras, com vistas ao eventual aproveitamento 
das mesmas por empresas privadas brasilei­
ras e portuguesas: 

4'~') os incentivos aos investidores privados 
dos dois países a participarem de projetos tu­
rísticos considerados prioritários pelos res· 
pectivos governos: 

5'~') a dispensa, que as duas nações promo­
verão, do pagamento de direitos, taxas, ou 
emolumentos de qualquer espécie a todo ma­
terial de propaganda e destinado exclusiva­
mente à divulgação turística, de acordo com 
a legislação e regulamentação em vigor. 

Esta Comissão reconhece que a combina· 
ção do nosso potencial turístico com a efi­
ciente política que vem sendo desenvolvida 
pela EMBRATUR e outras entidades po­
derã tornar-se em excel.ente fonte de divisas, 
como acontece com alguns outros país~s, 
que se especializaram neste setor. 

As experiências que nos proporcionará o 
presente "Acordo" contribuirão para que, a 
longo prazo, consigamos atingir o mesmo ní­
vel das nações desenvolvidas, com o desen­
volvrmento do nosso "know-how" no setor 
turístico e com a concomitante angariação 
de maiores volumes de divisas necessárias 
aos nossos compromissos externos. 

Assim sendo, esta Comissão é pela 
aprovação do texto do citado Acordo, na 
forma do presente projeto de decreto legisla­
tivo. 

Sala das Comissões, em 18 de outubro de 
1973.- Renato Franco, Presidente eventual 
- Geraldo Mesquita, Relator - Luiz Ca~ 
valcante- Helvídio Nunes- Amaral Peixo­
to- Teotônio Vilela- José Augusto. 
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ATA DA 155• SESSÃO 
REALIZADA EM 22-10-73 

(Publicada no DCN (Seçio 11) 
del3-J0-73) 

RETIFICAÇ0ES 

Na Exposição de Motivos do Sr, Governador do Distrito Federal, 
que aoompanha a Mensagem n"' 233j73 (n~' 360/73, na origem), do 
Senhor Presidente da República, pela qual submete ao Senado o Proje­
to de Lei n~> J J 7 /73-DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a 
abrir crédito suplementar em reforço de dotações que especifica, cons­
tante do Orçamento do Distrito Federal para o exercício fmanceiro de 
1973: 

Na página 4.160, I• e 2• colunas, 
Onde se lê: 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA- I973 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

CRÉDITO SUPLEMENTAR PROPOSTO- POR PROGRAMA 

PROGRAMAS VALOR • (Cr$ 1 ,00) 

AOMINISTRAÇJ\0 •••••••••••.• ,, ••• 231.650.095 22,60 

AGROPECUJI:RIA •••••••••••••••••• , 33.726.550 3,29 
ASSJSTENCIA E PREVIOlNCIA •••••• 19.854.500 1 ,94 
DEFESA E SEGURAJ/ÇA ............. 125.424.190 12,23 
EOUCAÇJI;O •.••••••• , ••••••••••••• 234.388.260 22,86 
ENERGIA •••••••••••••• , •••.••••• 26.920.1)00 2,63 
HABITAÇ1iO E PLANEJMIEIHO UnBAilO 98.763.000 9,63 
SA0DE E SANEM1ENTO., ••••••..••. 215.854.000 Zl ,06 
TRANSPORTE ••••••••••••••••••••• 38.576.800 3,76 

r o r A L ...................... 1.025.157.395 100,00 

f:QHTE: CoPR-SEG 

Compatibilizando a política do Governo do Distrito Federal às 
diretrizes do Plano Nacional do Desenvolvimento, ajustado às partilmla· 
ridades inerentes à Capital da República, verifica-se que a prioridade 
local para alocação de recursos vem beneficiando os setores básicos das 
atividades a cargo desteGlJVerno, como se demonstra: 

DISTRITO FEDERAL 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA- 1973 

REESTIMATIVA- POR PROGRAMA 

----~~." __ •'_'_"_' _______ ,_, c~;L~~~J--~=--·~----_-_ 
AD!il 111 S TnAÇ1iO ••••.••••••. 68.996.900 28,50 
AGROPECV~RIA ...••••.•.... 3.262.550 1 ,35 
ASSISTF:tlCIA E PREVIDI::UCJA 3. 327.000 1 ,37 
DEFESA E SEGURMIÇA ••••••• 23.249.590 9,60 
EDUCAÇ:Il.O •••••••••••••• , •. 39,S00.660 16,44 
ENERGIA •••••••••.•••••••• ll,OZO.OOO 5,38 
HABITAÇM E PLA!l[JA!-l[UTO 

UR3A~IO •••••••••••• ,, •••••• 23.928.000 9,88 
SAODE E SA/IEAI1EifTO .•••••• 52,650.100 25,87 
TRMSPORTE. ••.••• ,, •••••• 3,900.300 1 ,61 

------ -
'"11; T O T A l ............... 1242.135.100 I 100 ,o o 

FOi:Tt: CoPR - SEG 

Leia-se: 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA- I973 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

CRÉDITO SUPLEMENTAR PROPOSTO- POR PROGRAMA 

VAlOR ---~c---~~------
PP.OfoRM!AS (Cr$ 1,00~ S 

----------------------------- ____ ...,... __ _ 
AO!illllSTnAÇii.O ..• ,........ 68.996.900 
AGROPECU~RlA............. 3.262,55~ 

ASSISHtlClA E PREVIO~UCIP. 3.327.000 

OEFESA E SEGIIRMiCA... •••• 23.249,590 

EDUCIIÇM .•••••••••••••.. , 39.800.660 

EllERGIA .... ,..... ... .. • . • 13.020.000 

HI\BITAÇM E PLANEJAl-lEIITO 
UR3A1!0, .... , .... , ..... , . . • 23.926.000 

SAODE E SAIJEA!lEHTO. •.. .• . 62.650.100 

TRAi'lSPORTE............... 3.900.300 

28,50 
1 ,35 

1 , 37 

9,60 

16,44 

5,38 

9,83 

25,37 

1 ,61 

----------------------------------------r--------------
TOTAL •..•••••..•.••• 1242.135~-L_--~~::~-----------------------------
FO;;TE: CoPR - SEG 

Compatíbílizando a política do Governo do Distrito Federal às 
diretrizes do Plano Nacional do DesenvOlvimento, ajustado às parti· 
cularídades inerentes à Capital da República, verifica-se que a priori­
dade local para alocação de recursos vem beneficiando os setores 
búsicos das atividades a cargo deste Governo, como se demonstra: 

DISTRITO FEDERAL 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA -1973 

REESTIMATIVA- POR PROGRAMA 

PROGRAMAS 
VALOR • (Cr$ 1,00) 

AOMI N 15 T RAÇ1i0 ••••.•••.••••••••• 231.650.095 22,60 

AGROP[CUARIA •••••••.••••••• , ••• 33.726.550 3,29 

ASSJSHNCIA E PREVIDt~CIA •••.•• 19.854.500 1 ,94 

DEFESA E SEGURANÇA ............. 125.424.190 12 ,23 

EOUCAÇJI:O •.••••••••••. • •. •. • • • • • 234.388.260 22,86 

ENERGIA ••••• , •••••.•••••..••••• 26. no.ooo 2,63 

HABITAÇ1i0 E PLANEJAMENTO UIH.IAfiO 98.763.000 9,63 

SACO E E SANEAfiENTO •.••.••••••• • 215.854.000 21 ,06 

TRANSPORTE ................... •• 38.576.800 3,76 

T O T A L ••••••••••••• • •• •• •• •• 1.025.157.395 100 ,o o 

FONTE: CoPR-SEG 

No Projeto de Lei do Senado n9 117/73 (DF), que autoriza o 
Governo do Distrito Federal a abrir crédito suplementar em reforço de 
dotações que especifica, constante do Orçamento do Distrito Fedt:ral 
para o exercício financeiro de 1973: 

Na página 4.162, I• coluna, no art. 19 do projeto, 
Onde se lê: 

I - Secretaria do Governo 
3.0.0.0- DESPESAS CORRENTES 
3.2.0.0- TRANSFERflNCIAS CORRENTES 
3.2.6.0- RESERVA DE CONTINGllNCIA- C'S205.3 13.100,00 

Leia-se: 
1-Secretaria do Governo CrS 
3.0.0.0- DESPESAS CORRENTES 
3.2.0.0- TRANSFERllNCIAS CORRENTES 
3.2.6.0- RESERVA DE CONTINGE.NCIA- ..... 205.313.100,00 
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No Parecer n9 559/73, da Comissão do 
Distrito Federal, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 96j73, que "estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Federal, para O 
exercício financeiro de 1974: 

Na página 4.181, I' coluna, na ementa 
do parecer, 

Onde se lê: 
1 .-Secretaria de Segurança Póblica, 
Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal. 

Leia·se: 
- Secretaria de Seg:ur'U1ça Pública, 

Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal. 

Na mesma página 3• coluna, 
Onde se lê: 

... intercâbio policial ... 
Leia-se: 

... intercâmbio policial ... 
No Parecer nv 561/73, da Comissão do 

Distrito Federal: 
Na página 4.184, t• coluna, na ementa 

do parecer, 
Onde se lê: 

Da Comissão do Distrito Federal sobre 
o Projeto de Lei do Senado n9 ~99/73-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do­
Distrito Federal para o exercido financei­
ro de 1973- Secretaria de Saúde e Secre­
taria de Serviços Públicos. 

Leia-se: 
Da Comissão do Distrito Federal sobre 

o. Projeto de Lei dp Senado n9 96/73-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercido financei­
ro de 1974- Secretaria de Saúde e Secre­
taria de Serviços Póblicos. 
~o Projeto de Resolução n9 53f73, que 

dispõe sobre a constituição e a estrutura­
ção do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior e respectivas Categorias funcio­
p.ais do Quadro permanente do Senado Fe­
deral e dá outras providências: 

Na página 4.194, 3• coluna, no item 111, 
do Nível7, do art. 29, do projeto, 

Onde se lê: · 
HI- ... obras esturturais, ... 

Leia-se: 
111- ... obras estruturais, ... 
Na página 4.196, 3• coluna, no art. 18 

do projeto, 
Onde se lê: 

... , sem prejuízo· dos direitos, vanta~ 
gem e obrigações inerentes aos cargos ... 

Leia-se: 
... , sem prejuizo dos direitos, vantagens 

e obrigações inerentes aos cargos ... 
Na página 4.198, no Anexo Grupo­

Outras Atividades de Nivel Superior 
.Código..._SF-NS-900, no Nfvel4, 

Onde se lê: 
Código- SF-NS-935,6 

Leia-se: 
Código- SF-NS-935.4 
No Projeto de Resolução n9 54/73, que 

dispõe sobre a constituição e a estrutura­
ção do Grupo~Artesanato e respectivas 
Categorias funcionais do quadro perma­
nente do Senado Federal e dá outras provi­
dências: 

Na página 4.201, 3• coluna, no art. 89 
do projeto, 

Onde se lê: 
... far-se-ã na classe inicial mediante pú-

blico... · 
Leia-se: 
... far-se-á na classe inicial mediante 

concurso publico ... 
Na página 4.212, 3• coluna, no enuncia­

do da Ordem do Dia, referente ao item 3, 
Onde se lê: 

Item3: 

Discussão, em turno único, do Pare-­
cer n9 121, de 1973, da Comissão de 
Finanças, pelo arquivamento do Oficio 
S-n9 9, de 1967, do Sr. Governttdor do 
Estado de Mato Grosso, solicitando 
autorização do Senado Federal para 
contrair empréstimo externo com a 
Romênia, conforme Acordo de Comér­
cio, Pagamentos e Cooperação Econômi­
ca, assinado, em 19 de maio de 1961, 
entre a República Socialista Romênia e 
a República Federativa do Brasil. 

Leia-se: 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer n~ 521, de 1973, da Comissão de 
Finanças, pelo arquivamento do Oficio 
S-n9 9, de 1967, do Sr. Governador do 
Estado de Mato Grosso, solicitando 
autorização do Senado · Federal para 
contrair empréstimo externo com a 
România, conforme Acordo de Comér­
cio, Pagamentos e Cooperação Econômi­
ca, assinado, em J9 de maio de 1961, 
entre a República Socialista România e 
a República Federativa do Brasil. 

ATO N• 5Q, DE 1973 
DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 52, 
item 38 do Regimento Interno e de confor­
midade com a delegação de competência 

que lhe foi conferida pelo Ato n9 2, de 4 de 
abril de 1973, da Comissão Diretora, 

RESOLVE exonerar, a pedido, do cargo 
de Auxiliar de Instrução Legislativa, PL-10, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
RUY JORGE CALDAS PEREIRA, a par­
tir de 28 de setembro de 1973. 

Senado Federal, em lO de outubro de 
1973.- Senador Paulo Tôrres, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da centésimaesexagésima-nona reu­
nião ordinária, realizada em 17 de outue 
bro de 1973. 

As dezessete horas do dia dezessete de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e três, pre­
sentes os senhores Senador Nelso Carneiro e 
Deputados Laerte Vieira e José Bonifácio 
Neto, sob a presidênc,ia do senhor Deputado 
Josó Passos Pôrto, reuniu-se o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, a fim de tratar de assuntos di­
Versos. Lida e aprovada a ata da reunião an~ 
teria r, são relatados com parecer favorável e 
aprovados os seguintes processos: concessão 
de auxílio-doença aos senhores: Romeu de 
Campos Vergal, Deputado José Camargo, 
Joaquim Lustosa Sobrinho e Deputado 
rrancisco Rollemberg; de restabelecimento 
de pensão ao ex-parlamentar Mero de Sá, 
em virtude de se haver aposentado no cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da 
União; de concessão de pensão, por invali­
dez, ao servidor da Câmara dos Deputados, 
Herédias Aurélio dos Reis; de concessão de 
pensão a D. Maria Salern Duarte, viúva do 
Senador Duarte Filho, falecido no exercício 
dO mandato. Aprovado parecer, pelo indefe­
rimento, ao pedido de desligamento e de­
volução de contribuições do contribuinte 
facultativo Milton Novato de Carvalho. É:, 
ainda. relatado, com parecer pelo ·indeferi­
mento, pedido de auxilio-doença por cirur­
gia dentária do senhor Sandoval Ribeiro da 
Silva, tendo o senhor Conselheiro Deputado 
José Bonifácio Neto pedido vista do mesmo. 
A seguir, o senhor Presidente encarece a pre­
sença de todos os senhores Conselheiros na 
reunião da próxima quarta-feira, dia vinte e 
qUatro do corrente, a fim de ser estudãdo 
anteprojeto que modifica a legislação do 
IPC. N<1da mais havendo a tratar, às dezes~e­
te horas e cinqúenta minutos é encerrada a 
reunião. E, para constar, eu, Zélia da Silva 
Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata 
que, depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo senhor Presidente. - (a) Deputado 
José-Passos Pôrto, Presidente. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

15• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE 
OUTUBRO DE 1973 

Sob a presidência do Senhor Senador Paulo Tôrres, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Antônio Carlos, Primeiro-Vice 
Presidente, Adalberto Sena, Segundo-Vice-Presidente, Ruy Santos, 
Primeiro-Secretário, Augusto Franco, Segundo-Secretário, Milton 
Cabral, Terceiro-Secretário, Geraldo Mesquita, Suplente convoca- · 
do, presentes, ainda, os Senhores Doutor Evandro Mendes Vianna, 
Díretor-Geral e Doutor Pedro Cavalcanti D' Albuquerque Neto, 
Díretor da Assessoria, às dezesseis horas, reúne-se a Comissão Dire­
tora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Benedito Ferreira, Quarto-Secretário. 

Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente submete, 
. e a Comissão aprova, o encarninhamerito a Plenário dos seguinte 
projetos: l) Projeto de Lei do Senado Federal que "Fixa os valores 
de vencimentos dos cargos dos Grupos-Outras Atividades de Nível 
Superior e Artesanato, do Quadro Permanente do Senado Federal, e 
dá outras providências"; 2) Projeto de Resolução que "Dispõe sobre 
a constituição e a estruturação do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior e respectivas categorias funcionais do Quadro Permanente 
do Senado Federal, e dá outras providências''; 3) Projeto de Resolu­
ção que "Dispõe sobre a constituição e a estruturação do Grupo-Ar­
tesanato e respectivas categoria.s funcionais do Quadro Permanente 
do Senado Federal, e dá outras providências". 

Nada mais havendo a tratar às dezesseis horas e trinta minutos, 
o Senhor Presidente deciara encerrados os trabalhos, lavrando eu, 
Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral e SecretáriQ da Comissàq,. a 
presente Ata que, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e 
vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 18 de outubro dC 1973.- Paulo 
Tôrres, Presidente. ' 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
5• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE 

OUTUBRO DE 1973 
Às onze horas do dia vinte e cinco de outubro de mil novecentos 

e setenta e três, na Sala "D" - Marron, com a presença dos Senho­
res Senadores Mattos Leão, Fernando. Corrêa, Ney Braga, Antônio 
Fernandes e Vasconcelos Torres, reúne-se a Comissão de Agricul­
tura. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Paulo Guerra, Flávio Britto e Amaral Peixoto. 

O Senhor Senador Mattos Leão, Vice-Presidente no exercíCio da 
Presidência, declara. abertos os trabalhos, após constatar a existênci,a 
de quorum. 

É lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

Senador Vasconcelos Torres, Relator do Projeto de Lei da Câmara 
n9 08/73, que "dispõe sobre o Estatuto do lndio". O Senhor Rela­
tor emite parecer favorável ao Projeto e às emendas apresentadas 
pela Comissão de Constituição e Justiça. 

~ encerrada a discussão. O parecer ê, por unanimidade, apro­
vado. 

Logo após, o Senhor Senador Mattos Leão, em cumprimento 
ao que preceitua o Artigo 94, parágrafo único, do Regimento Inter­
no, passa a Presidência ao Senador Fernando Corf~. par~ que pos­
sa relatar o Projeto de Lei do Senado n9 94/73, que .. subordina a Su­
perintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) ao Ministê­
rio da Marinha". 

O parecer, pela rejeição do Projeto, é, após a discussão, aprova­
do. 

Retornando à Presidência, o Senhor Senador Mattos Leão con­
cede a palavra ao Senhor Senador Antônio Fernandes, que emite pa­
recer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 74/73, que "dispõe 
sobre a reabertura do prazo previsto no Decreto-lei n9 1.128, de 13 
de outubro de 1970, para o parcelamento de dêbitos decorrentes dos 
lançamentos do Imposto Territorial Rural e das contribuições devi­
das ao Instituto Nacional de Colonização e ReForma Agrâria 
(IN~RA)". 

Após o encerramento da discussão, o parecer ê posto em vota­
ção, sendo, por unanimidade, aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
ata que, após lida e aprovada, será assin3da pelo Senhor Pre­
sidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

30• REUNIÃO, ORD!NÂR!A, REALIZADA 
EM 24 DE OUTUBRO DE 1973 

Às 10 horas do dia 24 de outubro de 1913, na Sala das ComisR 
sões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, presentes os 
Senadorc;s Carlos Undenberg, Nelson Carneiro, José Lindoso, Mat­
tos Leão, Helvídio Nunes, Heitor Dias, Gustavo Capanema, José 
Augusto, Wilson Gonçalves. Eurico Rezende e José Sarney, reúne-se 
a Comissão de Constituição e Justiça 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos pelo Senhor Presidente, são relatadas as 

seguintes proposições: 
Senador Carlos Llndenberg 
Constitucional e jurídico, com subemenda, o Projeto de Lei da 

Câmara n9 53/78'- Cria varas, cartórios e cargos na Justiça do Dis­
trito Federal e dá outras providências. Aprovado unanimente. 

Senador Nelson Carneiro 
O Senador José Lindoso devolve o Projeto de- Lei do Senado n' 

7/73 - Autoriza o Poder Executivo a conceder apoio logístico à 
Expedição Brasileira à Antártica. organizada pelo Clube de Engenha­
ria do Rio de Janeiro, apresentando um voto em separado que con­
clui estar de acordo com ·o parecer do Senhor Relator e que é pela 
constitucionalidade e juridicídade da proposição. Aprovado. 

St:nador Hehidio Nunes 
Oficio SMJ97, de 15-10-73, do Sr. Presidente do Senado Fe­

deral, consultando à CCJ sobre a fala do Senador franco Montoro, 
proferida na sessão de 11-10-73, a respeito do prazo para tramitação· 
do PLC N9 58J13, considerando-o constitucional. Aprovado, após 
prolongados debates, vencido o Senador Nelson Carneiro com a se­
guinte declaração de voto: vencido, pela inconstitucionalidade, eis 
que se trata de codificação (art. 51 § 69 da Emenda Constitucional 
n' 1, de 1969). Prosseguindo, o Senador Helvidio Nunes considera o 
substitutivo da Comissão de Legislação Social aos Projetos de Lei do 
Senado n9s 5 e 81. de 1973, que tramitam em conjunto, constitucional 
e jurídico; relata pela inconstitucionalidade do Projeto de Resolução 
n9 29/73- Revoga o art. 29 da Resolução n9 65, de 1970, que estabe­
leceu as alíquotas máximas do imposto sobre 115 operações relativas à 
circulação de mercadorias e pela constitucionalidade, juridicidade e 
conveniência, quanto ao mérito, o Projeto de Lei do Senado n9 
lO? j73 - Dá nova redação ao art. 39 do Decreto-lei n9 ~89, de 

. 26-i2-68, que dispõe sobre os efeitos pecuniários decorrentes do tra-

. b;llho em condições de insalubridade e de periculosidade. Em discus-

. são e votação, são os pareceres aprovados, sendo concedida vista ao 
Sen. Nelson Carneiro do PRS N9 29/73. 

Senador Heitor Dias 
Inconstitucional o Projeto de Lei do Semtdo n9 97/73- Dispõe 

sobre divulgação e dá outras providências. Ent discussão e votação, ê 
concedida vista ao Sen. Nelson Carneiro. 

Senador José Augusto 
~ O Senador Nelson Carneiro devolve os Projetos de Resolução 

n9s I, 3, 7, li, 24 e 27, de 1973, que denominam .. Rui Barbo-sa", 
"Epitácio Pessoa", "Bernardo Pereira de Vasconcelos", "Coelho Ro­
drigues", "Clóvis Bevilacqua'' e "Lourival Fontes", as salas destina­
das às reuniões das Comissões Técnicas do Senado, cuja vista lhe fo­
ra concedida. Em voto oral concorda com o parecer do Senhor Rela­
tor, que é pela constitucionalidade e juridicid11de da subemenda n9 1, 
de Plenário. Em votação é aprovado o parecer por unanimidade. 
_Prosseguindo, o Senador José Augusto considera constitucional e 
jurídico o Projeto de Resolução da ComissãO do Distrito Federal ao 
Oficio S-21/73 do Sr. Presidente do Tribuna de Contas do Distrito 
Federal, encaminhando ao Senado Federal o Relatório e o Parecer 
prévio d~quele Tribunal sobre as Contas do Goverrio do D. Federal, 
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referentes ao exercício de 1972. Aprovado sem quaisquer restrições. 
Aínda com .a palavra, o Senador Josê Augusto relata pela constitu­
cionalidade e juridicidade, na forma do substitutivo que apresenta, o 
Projeto de Lei n'il 8(72 (Complementar)- Dispõe sobre a forma de 
fiscalização financeira, pelo Congresso Nacional, dos órgãos da ad­
ministração pública. Em discussão e votação, é concedida vista ao 
Senador Nelson Carneiro. 

Senador Mattos Leio 
Constitucional, jurídico e conveniente, quanto ao mérito, o 

Projeto de Lei da Câmara n9 50/73- Dá nova redação ao art. lO do 
Decreto-Lei n\13,365, de 21-6-41, "Dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública" e pela constitucionalidade e juridi~idade do 'Proje­
to d.e Lei do Senado n' 110/73- Determina que os m_aços de cigarro 
tragam impressos na parte externa, sua fórmula de composição. Em 
discussão e votação são aprovados os pareceres por unanimidade. 

Senador José Llndoso 
Inconstitucional o Projeto de Lei do Senado n' 83/71: Dispõe 

sobre representação contra lei ou ato normativo inconstitucional, 
dirigida ao Procurador-Geral da República, alterando o art. 2' da 
Lei fi9 4.337, de 1'-6-64. Concedida vista ao Senailor Nelson Carnei­
ro. Pela prejudicialídade do Projeto de Resolução n~' 23/72- Altera 
o an. 392 do Regimento Interno e dá outras providências. Apro­
vado. No seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n~> 8/71 -
Revoga o Decreto-lei nt 477, de 26-2-69 e dá outras providências, o 
Senador José Lindoso apresenta as seguintes conclusões: l) preli­
minar da incompetência de ser a matéria apreciada pela Comissão: 2) 
reconhecida a competência, deve ser apreciado, além da constitucio­
nalidade e juridicidade, o mérito; 3) admitida, pela douta Comissão 
de Constituição e Justiça, a competência do Poder Legislativo para 
deliberar sobre o referido Decreto-lei, considera-o constitucional e 
jurídico. 

Em discussão, usam da palavra os Senadores Nelson Carneiro, 
Wilson Gonçalves, Gustavo Capanema e o Senhor Relator. Após 
prolongado debate, o Senhor Presidente encerra a discussão e_ põe o 
parecer em votação. A Comissão aprova o seguinte parecer: "Despre­
za a preliminar da incompetência, considera o projeto constitucional 
e jurídico, mas conclui pela sua rejeição por inconveniente e ino­
portuno, na forma do disposto nas letras c e d do parecer do Senhor 
Relator." O Senad-or Nelson Carneiro vota vencido quanto ao' 
mérito. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente convoca uma 
reunião extraordinári~ para o dia 26 do corrente, às lO horas, e encer­
ra a sessão, lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

li• REUNIÃO {EXTRAORDINÁRIA) REALIZADA 
EM 25 DE OUTUBRO DE 1973 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia vinte e cinco de outubro de 
mil novecentos e setenta e três, na Sala "D" Marrom, com a presen­
ça dos Senhores Senadores Amaral Peixoto, Heitor Dias, Magalhães. 
Pinto e Celso Ramos, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de 
Serviço Público Civil. 

Deix.am de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Tarso Dutra, Osires Teixeira e Jessê Freire. 

O Senhor Senador Amaral Peixoto, Presidente da Comissão, 
constatando haver quorum regimental, declara aberta a reunião. 

É"lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

Senador Heitor Dias, Relator do Projeto de Lei da Câmara n9 62/73, 
que .. dispõe sobre a retribuição dos membros do Ministério Público, 
e dá outras providências". 

a parecer emitido, favorável ao· projeto, é. POr Unanimid~de: 
aprovado. 

O Senhor Presidente comunica estar esgotada a pauta- de ·trãba­
lhos. 

Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, par à cons­
tar, eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida .de estu4o __ ~ _2areeer sob~e _o .rr~.!o de Lei 
it13;d:e l97J..CN), que "regula os dlreitm~ autorais, e dá ou­
tru_providêndas''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 24 DE OUTUBRO DE 1973. 

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de mil no­
vecentos e setenta e três, às dezesseis horas e trinta minutos, no Au­
ditório do Senado Federal

1
·presentes os Senhores Senadores Helvfdio 

Nunes, Waldemar Alcântara, Ruy Santos, Carlos Lindenberg, Euri­
(. co R.e?ende, José Augusto e Celso Ramos e os Senhores Deputados 
Altair Chagas, Mauricio Toledo, Norberto Schmidt, Prisco Viana, 
Elias Carmo, Henrique de La Rocque, Ary de Lima, Dias Menezes, 
Freitas Nobre e Lauro Rodrigues, rellne-se a Comissão Mista para 
estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n' 13, de 1973-(CN}, que "re-, 
gula os direitos autorais, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo. justificado, os Senhores 
Senadores Dinarte Mariz, Osíres Teixeira, Guido Mondim e Franco 
Montoro e o Senhor Deputado José Satly. 

.. Em cumoriménto ao qUe determina o parágrafo segundo do 
Artlgo dez, do Regimento Comum, o Senhor Senador Carlos Linden­
berg assume a Presidência e declara instalada a Comissão, deter­
minando, em obediência a preceito regjmental, as providências neces­
sárias para se proceder a eleição do Presidente e do Vice~ Presidente. 
Após a distribuição das cédulas de votação, são convidados para es· 

. crutinadores os Senhores Senador Celso Ramos e Deputado Elias 
Carmo. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Helvidio Nunes -15 votos 
Deputado Norberto Schmidt- 1 voto 
Deputado Mauricio Toledo- l voto 
Para Vice--Presidente: 
Senador Franco Montoro- 17 votos 
O Senhor Presidente declara eleitos os Senhores Senadores Hel­

vídio Nunes e .Franco Montoro, para Presidente· e Vice~ Presidente, 
respectivamente. 

Assumíndo a Présidência, o Senhor Senador HeJvídio Nunes 
agradece a escolha de seu nome para tão alto cargo e designa Relator 
da matéria o Senhor Deputado Altair Chagas. 

A seguir, o Senhor Presidente convoca a Comissão para uma 
próxima reunião no dia oito de novembro, às dezesseis horas e trinta' 
minutos, no Auditório do Senado Federal, quando será discutido e 
votado o parecer de Sua Excelência sobre a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor· Presidente encerra a pre­
sente reunião e, para constar eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, é as­
sinada pelo Senhor Presidente, demais Membros e vai à ·publicação 
nas Seções I e 11 do Diário do Congresso Nacional.- Senador Helri­

.. dio Nunes- Senador Waldemar Alcântara- Senador Carlos Lind.,. 
berg- Senador Earlco Rezende- Senador José Augusto- Senador 
Celso Ramos - Deputado Altair O.agas - Deput~do Mauricio 
Toledo - Deputado Noberto Scltmldt - Deputado Priseo Viana -
Deputado EJJu CMmo - Deputado Henrique de La Rocque - · 
Deputado Ary de Lima - Deputado Dias Menezes - Deputado 
Freitas Nobre - Deputado L•uro Rodrigues. 

~-A C_omilsio_receberá Emendas nos dias 25 {vinte e cinco), 
26 (vmte e se1s), 27 (vmte e sete), 28 (vinte e oito), 29 (vinte e nove), 
30 (trinta}, 31 (trinta e um) e l' (primeiro) de novembro do corrente 
ano; l 

2- As Emendas deverão ser encaminhadas ao Andar Têrreo 
do Anexo 11 do Senado Federal, nos horários das 9:00 (nove) às 
19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, quando houver sessão em 
qualquer das duas Casas do Congresso Nacional; 

3- O término do prazo para apresentação de Emendas na 
Comissão: dia 1'. às 19:00 horas: 

4- As Emendas só serio recebidas quando o original vier 
acompoiillaclo de trts <6piu; I 
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5- Ao término do prazo de recebimerito de Emendas, será 
aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas constantes do § 2'1 4o 
artigo 11 do Regimento Comum, para recebimento de recursos; 

6- Durante o decorrer do citado período, haver-á na Secretaria 
da Comissão~ plantão ininterrupto para recebê-los; e 

7- A apresentação do Parecer do Relator Perante a Comissão 
dar-se-á no dia 8 (oito) de outubro, às 16:30 horas no Auditório do 
Senado Federal. 

Congresso Nacional, em 24 de outubro de 1973. 

local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da Comis­
são: Subsecretaria de Comissões, Serviço de Comissões Mistas, Espe­
ciais e de Inquérito, Andar Térreo do Anexo 11- Senado Federal.­
fone: 24-8105- Ramais 303 e 3I4. 

Assistente: Hugo Rodrigues Figueiredo 

COMPOSIÇÃO 

Presiddente: Senador Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: Senador Franco Montoro 
Relator: Deputado Altair Chagas 

ARENA 
Senadores Deputados 

1. He1vídio Nunes I. Altair Chagas 
2. Waldemar Alcântara 2. MaurícioTol.edo 
3. Dinarte Mariz 3. Norberto Schmidt 
4. Ruy Santos 4. José Sally 
5. Carlos lindenberg 5. Prisco Viana 
6. Eurico Rezende 6. Elias Carmo 
7. José Augusto 7. Henrique de La R9cque 
8. Osires Teixeira 8. Ary de lima 
9. Celso Ramos 

10. Guido Mondim 

MDB 
I. Franco Montoro 1. Dias Menezes 

2. Freitas Nobre 
3. Lauro Rodrigues 

CALENDÁRIO 

Dia 2.3-10-73 - Ê lido o projeto, em Sessão Conjunta: 
ÍJia 24-10-73 -Instalação da ComissãO, escolha do Presidente, 

Vice-Presidente e designação do Relator: 
Dias25, 26, 27, 28, 29,30 e 31-IOe l'~-ll-73 -Apresentação das 

emendas, perante a Comissão: 
Dia 8~11-73- Reunião da Comissão para apreciação do pare­

cer do Relãtor, às 16:30, no Auditório do Senado Federal: 
Até dia 12-ll-73- Apresentação do parecer, pela Comissão: 
- Discussão do projeto em Sessão Conjunta, a ser convocada 

tão logo seja publicado e distribuído em avulso o parecer da Comis­
são Mista. 

PRAZO 

Inicio, dia 24-10-73; e, término dia 2-12-73. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Es­
peciais e de Inquérito- Andar Térreo do Senado Federal-Anexo 11. 

Assistente: Hugo Rodrigues Figueiredo 
Telefone: 24-8105- Ramais 303 e 314. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretário: -,~· 0 

UDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Paulo Tórres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Líder: 

Petrônio Portella (ARENA- PI) 
Vice-Lideres: 

19. Vice-Presidente: 49-Secretário: 
Antônio Carlos (ARENA - SC) Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE} 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flãvio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

~-Vice-Presidente: Suplentes de Secretãrios: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

!~-Secretário: 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB -GB) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Vice-Líderes: 

2'>-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- 08) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo n ....... Térreo 
Telefones: 2J-6244e24~8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo H- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo H- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃ'O 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flá'lio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Rarnal676 
Reuniões: Quintas~ feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Local: Sala "C .. - Azul- Anexo 11- Rarnal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente:·Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 
ARENA 

José G,Xjomard 
Teotô ó Vilela 
Dinute Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
CJodomir Milet 

MDB 
Ruy Carneiro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama1310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Local: Sala "E"-Bege-Anexo li -Rama1613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Italívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Acçioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assjstente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A" -Laraoja- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL.~ (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
CaUete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha DC:rzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

RuyCarneho 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante' 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso · 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicills Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiraS, às1)9:30 horas 
Local: Sala "D"- Marrom -Anexo 11- Ramal6tS. 

COMISSÃO DE ECONOMIA~ (CE) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
lessê Freire 
Arnon de MeUo 
Te6tônio Vilela 
Paulo Guerra _., 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domicio Gondim 
José AuguSto 
Geraldo Mesquita 
Flãvio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souz.a- Rama1675 
Reuniões: Quintas· feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul-Anexo li- Ramal617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA ~(CEC) 
• (7 Membros) 

COMPOSiÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice· Presidente: Joào Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama1306 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala .. D"- Marrom- An~o ll- Ramal6\S. 

COMISSÃO DE FINANÇAS-(CF) 
(\7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Sàldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
lenoir Vargas 
'Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattet-: Pinheiro 
ltalív\o Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis dt: Souza- Rama\675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala"C"-Azul-Anexo lt-Rama\617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOOAL~(CLS) 
(1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice· Presidente: Heitor Dias 

Titulares Suplentes 
ARENA 

Heitor -o ias 
Domício Gondim 

Wilson Campos 
Accioly Filho 

Renato Franco José Estevcs 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1307 
Reuniões: Quintas.feiras, às 11 ;00 horas 
Local: Sala "8" ~ Lilàs ~Anexo 11- Ramal 624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice·Presídente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Sapientes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas.feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala ''E''- Bege- Anexo JI- Ramal613. 
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COMISSA O DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice~ Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente; Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Rama\613. 

COMISSA O DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon dç Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete l>inheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Ramal62l. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Correa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Otulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farab 

ARENA 

MDB 

Sopl<ateo 

Saldanha Derzi 
Wilsom Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quanas·feiras, às 10:00 horas 
Sala .. B"- Lilâs- Anexo 11- Ramal621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO. 
Presidente: Waldemar Alcl.ntara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Wa}4emar Alcântara 
José Lindoso 
Virgilio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama\306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Sopl .. lel 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Miltoo Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala "A" ....:..Laranja-Anexo li- Rama\623. 

COMISSXO DE SERVI CO PÚBUCO CIVIL -.(CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Celso Ramos 
Os ires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin· F ara h 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala" A"- Laranja- Annp 11 - Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
A \exandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílio Tãvora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "8"- Lilás- Anexo 11- Rama\621. 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO ,,, 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

Sexta-feira 26 

ANEXO 1- lJ9 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE ED\ÇÕES T~CNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária. política agrícola e desenvolvimento regional, conten­
do: 

-textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n' 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dor Rural"); 

- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita; 
-ementário da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- margi~ália (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice poF assunto de toda a maté­
ria, co'? a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRÍ.S VOLUMES- Cr$ 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 

Anexo I- 11• andar -70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gratneo do Senado Federal 
Caixa Postall.503 

BrasiHa-DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR CrS 0,50 


